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Nas duas últimas décadas do século XXI, 
os avanços nos estudos contemplando o 
fenômeno religioso nas esferas global, 
nacional e local, têm sido visibilizados pelas 
áreas das humanidades. No Brasil em 
especial, na contemporaneidade, inúmeros 
conflitos e correntes ideológicas 
revisionistas, extremistas e negacionistas 
ampliam-se assumindo práticas fascistas de 
ordem política, social e cultural, reverberando 
diante de diversos de discursos ódio e de 
intolerância, sobretudo na esfera do sagrado. 

 Instituições de educação formal - as 
escolas, são verdadeiras promotoras de 
conhecimento, capazes de promoverem 
reflexões e combates às ideologias que 
condenam práticas socioculturais restritivas. 
As escolas de fato representam por um lado, 
espaços de poder ancorados pelo 
conhecimento científico, e por outro lado, 
extrapolam o conhecimento oriundo do senso 
comum. Portanto, nos parece necessário que 
as instituições de ensino (básico, superior) 
promovam diálogos intergrupais capazes de 
esclarecer e problematizar os conflitos que 
perpassam por categorias, a exemplo da 
intolerância religiosa e do racismo religioso. 
Cabe aqui enfatizar que o racismo é crime, e 
atos de racismo religioso têm matado 
inúmeras pessoas, deixando órfãs muitas 
famílias.

Ao tratar do tema relacionado à 
intolerância, violência e racismo religioso 
levando discussões para dentro de uma 
instituição que promove formação 
educacional técnica e tecnológica, tanto para 
os níveis do ensino médio como o ensino 
superior, ao longo de uma história centenária, 
procura-se promover o diálogo entre o 
mundo do trabalho e o conhecimento 
científico. 

Nesse sentido, o Instituto Federal da Bahia 
em sua estrutura multicampi vem 
fomentando o entendimento entre os 
docentes, discentes e técnicos 
administrativos diante de situações que 
combatam discursos de ódio e desrespeito 
no campo do fenômeno religioso, e 
sobretudo, do racismo religioso.

A organização do Estado Laico brasileiro 
a partir do modelo constitucional promulgado 
a partir de 1988, concretiza que nos universos 
dos poderes legislativo, executivo e judiciário 
predomine a imparcialidade em relação às 
questões de ordens religiosas.  Importante 
que não se oponha ou cerceie nenhuma 
prática e/ou costumes religiosos. Busca-se, 
portanto, que se construa um diálogo 
inter-religioso, capaz de promover uma 
formação cidadã dos jovens brasileiros 
pautada na diversidade religiosa. Além disso, 
a Lei no. 11.635/2007, sancionada pelo então 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, criando o 
Dia Nacional de Combate à Intolerância 
Religiosa, possibilita ficarmos atentos e 
vigilantes para quaisquer situações que 
impliquem em atos de intolerância, violência 
e racismo religioso. Combater a intolerância 
religiosa é deixar o outro ser o que ele quer, 
deixar o outro experimentar, acreditar, viver 
(MUNDURUKU, 2018). 

Diante disso, elaboramos um caderno 
temático, para que se faça circundar pelo 
Instituto Federal da Bahia, indo além do 
Campus Salvador, e desse modo, auxilie os 
discentes, docentes e técnicos da educação 
no reconhecimento das diversas formas de 
crenças, promovendo liberdade de 
pensamento religioso nos debates e 
discussões sobre religiões e religiosidades, 

INTRODUÇÃO
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tanto nas salas de aula como em qualquer 
outro espaço interno e/ou externo à 
Instituição.  

São bastantes expressivos os registros 
de casos divulgados pelos veículos de 
comunicação envolvendo práticas de 
intolerância religiosa, violência e racismo 
religioso, em diversas cidades brasileiras, 
inclusive em Salvador-Ba. São situações que 
apontam para uma conjuntura desfavorável e 
acirrada por narrativas de ódio, agressões 
físicas, verbais, e psicológicas, sobretudo 
diante dos(as) sujeitos praticantes das 
religiões de matrizes africanas (candomblé 
e/ou umbanda). As escolas de ensino público, 
cotidianamente, podem estar sendo palco de 
manifestações que envolvem atos de 
intolerância religiosa e racismo religioso. 
Nesse caso, é pertinente visibilizar as 
experiências envolvendo conflitos de ordem 
religiosa, gerados dentro de diversas 
Instituições, inclusive extrapolando os 
espaços físicos da educação. Eis portanto, 
uma tarefa necessária e fundamental para o 
combate à intolerância religiosa e para a 
promoção de uma cultura pela paz – suscitar 
a reflexão e o respeito mútuo.

A elaboração do caderno temático se 
estruturou a partir de duas bases 
metodológicas: a pesquisa exploratória 
(bibliográfica) e a pesquisa documental 
(fontes administrativas e pedagógicas). 
Efetuamos o levantamento de teses, 
dissertações, artigos, relatórios e obras sobre 
o tema Intolerância Religiosa e Educação no 
Brasil e na Bahia no interstício entre 
2016-2020. O Relatório sobre Intolerância e 
Violência Religiosa no Brasil (2011-2015), 
publicado pelo Governo Federal em 2016 
norteou os caminhos metodológicos sobre 
casos de Intolerância Religiosa no âmbito 
escolar e em outras Instituições sociais.    
Além disso, coletamos reportagens 
veiculadas entre 2016 e 2020, em jornais 
locais e nacionais (impressos/virtuais), 
envolvendo denúncias de intolerância 
religiosa. A catalogação de reportagens 
tomou como ponto de partida o Dossiê da 
Intolerância religiosa no Brasil elaborado pela 
Instituição Koinonia que, desde 2010, vem 
sendo atualizado anualmente.

Os resultados alcançados durante a 
pesquisa envolvendo a temática são aqui 
apresentados à comunidade acadêmica do 
IFBA, Campus Salvador, e contemplam, num 
primeiro momento, um panorama conceitual 
sobre intolerância religiosa, estigma colonial 
e racismo religioso; depois disso, partimos 
com análises sobre casos de intolerância 
religiosa ocorridos nas diversas regiões 
brasileiras; acrescenta-se, ainda, os 
principais percursos e canais de 
comunicação para se efetuar denúncias 
envolvendo atos de violência religiosa. 
Trata-se de produção textual em que os 
discentes voluntários Herbert Venas e Rubem 
Bispo foram co-autores na escrita e no 
acompanhamento de todas as etapas da 
pesquisa.

Agradecemos em especial à Diretoria de 
Pesquisa, Pós-graduação e Inovação-DPGI 
do Campus Salvador, pelo acolhimento via 
Edital No. 05/2020 DPGI/DIREC, que 
oportunizou a diagramação do caderno 
através  da Editora Magic Content House. 
Gratidão também para as colaborações das 
professoras Catiane Rocha, Heide 
Damasceno e Vera Nathália Tarso, que com 
sugestões, críticas e contribuições 
metodológicas, refinaram e ampliaram os 
nossos passos e textos.

Esperamos contribuir com o respeito 
mútuo nos atos e eventos que circundam 
debates sobre religião, religiosidade e 
ciência. Desejamos uma boa leitura para toda 
a comunidade acadêmica do IFBA, Campus 
de Salvador. 

Prof. Erivaldo Nunes
Departamento de História 

(DHIST)/Campus de Salvador

07



SOBRE RELIGIÃO, 
RELIGIOSIDADE, 

INTOLERÂNCIA RELIGIOSA, 
ESTIGMA COLONIAL E 
RACISMO RELIGIOSO
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2.1 Religião, religiosidade 
e espiritualidade: noções 
e reflexões

Antes de compreendermos a definição de 
intolerância religiosa, é preciso que se 
estabeleça a diferença entre religião, 
religiosidade e espiritualidade, para 
entenderemos como elas se entrelaçam, par a 
par, com cada indivíduo. Em primeiro lugar, a 
palavra religião é oriunda do latim “religio” e 
“ligare”, que significa religar, atar, apertar, ou 
ligar de novo. O que provavelmente se refere à 
conexão dos laços entre ser humano e 
divindade (RODRIGUES, Sérgio. 2020). Seu 
conceito está fortemente ligado à estrutura 
institucional e doutrinária, isto é, as pessoas 
devem viver, incontestavelmente, de acordo 
com os preceitos assumidos por suas 
crenças, colocando a aceitação religiosa em 
primeiro lugar no contexto de suas vidas. 

É importante notar que, devido aos 
dogmas e normas organizacionais da 
instituição, a religião faz uso de um templo 
para homenagens constantes à deidade, e de 
trabalhos e ações hierarquizadas para seus 
praticantes (FARINA, M. et al. 2014, p.110).

Por tais razões, é de se verificar que a 
religião pode ter efeitos favoráveis ou 
desfavoráveis para os indivíduos. Quando ela 
reitera a coletividade, fomenta a interação e 
comunicação social, além de fazer a pessoa 
se sentir acolhida naquele lugar, ela toma 
aspectos decisivos para uma convivência em 
sociedade. Por outro lado, a partir das 
pessoas em que a religião dita todos os seus 
passos, suprimindo suas peculiaridades, 
rejeitando sua particularidade pessoal, 
assumindo dogmas institucionais como algo 
além da autonomia espiritual de cada um, 
torna-se uma perspectiva danosa para a 
organização de um grupo  (FARINA, M. et al. 
2014, p.110-111). 

Em segundo lugar, a religiosidade é 
entendida como sendo um preceito que foge 
da dimensão institucional e se aproxima da 
dimensão pessoal. É a relação do indivíduo 
com a prática religiosa que pode estar ligada 
ou não a alguma instituição doutrinária. 
Trata-se do preenchimento espiritual em 
função de experiências enigmáticas, 
acreditando na existência de um ente 
superior que controla os acontecimentos e 
percalços da vida, encarregado de cuidar e 
zelar por seus seguidores. Isso tranquiliza o 
indivíduo, impõe significado à sua existência, 
garante sua saúde cognitiva, e o habilita para 

lidar com as adversidades de maneira mais 
espontânea, vivida e natural. Em outras 
palavras, a religiosidade está distante do 
fator extrínseco e próxima do potencial 
intrínseco do sujeito (FARINA, M. et al. 2014, 
p.110). 

De todo modo, a religiosidade encarna 
uma reflexão sobre o sagrado, sobre a força 
sobrenatural que está presente em diferentes 
situações do dia a dia. Nela, existe um vínculo 
entre o ser humano e a divindade em questão, 
e por isso se constroem valores para alargar 
essa relação. É nesse momento que a noção 
cultural entra em jogo, já que tais princípios 
devem ser seguidos para nutrir uma boa 
relação com o transcendente. Neste caso, é 
importante perceber que a força sobrenatural 
pode estar relacionada a condutas boas ou 
condutas ruins (entidades assertivas ou 
danosas), deixando claro que o sagrado não é 
somente guiado por benefícios, mas também 
guiado por noções nocivas que causam 
medo, e que consequentemente, podem 
geram uma profunda necessidade de realizar 
atos favoráveis para fugir dessa situação. 
Dessa forma, o divino, como materialização 
de causa, furor e ímpeto, garante a superação 
dos obstáculos corriqueiros, enquanto indica 
o caminho que não deve ser seguido 
(BERNARDI, J. C. CASTILHO, A. M. 2016). A 
partir de tal fato, aqueles que detém a 
religiosidade em seu íntimo encontram 
elementos fundamentais como a esperança e 
o sentido de suas existências para seus 
desenvolvimentos.

A espiritualidade, por sua vez, é a busca 
por algo além desta realidade para dar 
sentido às características fundamentais do 
viver, tais como a natureza, o universo, o 
surgimento do ser. Ela não está estritamente 
direcionada às religiões, estudiosos apontam 
que há indícios de que a espiritualidade existe 
em todos os seres humanos. A 
espiritualidade traz o indivíduo para fora do 
seu universo, para além do seu mundo, em 
busca de respostas para as questões mais 
profundas da sua existência: “de onde vim? 
Para onde vou? Qual é o sentido da minha 
vida? Que lugar eu ocupo neste Universo? 
Que propósito tem minha vida? Por que 
aconteceu isso comigo?” (Boff, 2006; Silva & 
Siqueira, 2009; Zohar & Marshall, 2012, In: 
FARINA, M. et al. 2014, p.109). Isso não está 
incluso, somente, em alguma prática ou 
movimento religioso, já que áreas do 
conhecimento, tais como a filosofia, a 
ontologia, a antropologia, a cosmologia, a 
epistemologia e a fenomenologia também 
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participam na busca de respostas para essas 
indagações.

O fenômeno da Espiritualidade é tão 
importante que, em 1988, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) a considerou como 
parte fundamentalmente integrante da 
dimensão multifacetada que constitui a 
saúde. Além do mais, nos dias de hoje, 
especialmente na última década, a 
neurociência e a neuropsicologia passaram a 
estudar cientificamente a espiritualidade. 
Nos estudos, eles perceberam que havia um 
novo mapeamento do cérebro, ampliando as 
zonas da inteligência que permeiam a psique 
humana – Inteligência Intelectual (QI), 
Inteligência Espiritual (QS) e Inteligência 
Emocional (QE) (FARINA, M. et al. 2014, 
p.109). 

Constatou-se, portanto, que a 
Inteligência Espiritual é tão antiga quanto a 
origem dos seres humanos, sendo uma 
característica inata interiorizada nas 
profundezas de sua mente. Zohar e Marshall 
(2012, p. 107, In: FARINA, M. et al. 2014) 
afirmam que, a partir de pesquisas feitas no 
campo da neurociência, existe um ponto 
Deus no cérebro humano e mencionam que 
esse centro espiritual interno está localizado 
nas conexões neurais dos lobos temporais do 
cérebro.

Ainda que esse “Deus” não seja 
apresentado de maneira literal, é perceptível a 
melhor capacidade de lidar com os 
problemas existenciais através da 
espiritualidade, ajudando os indivíduos a 
entender os detalhes mais complexos da 
vida. Ela proporciona o encontro do ser 
humano consigo mesmo, com os outros, com 
o cosmos e com o extrassensível, no intuito 
de atingir realidades fora dos limites e planos 
totalmente desconhecidos.

2.2. Intolerância, estigma 
e racismo religioso

A palavra intolerância é proveniente do 
verbo latino “tolerare”, que significa suportar 
ou aceitar, juntamente ao prefixo (in) que 
indica negatividade. Nesse ínterim, seu uso 
remete à não aceitação de algo ou alguém em 
virtude de uma verdade – teoricamente 
absoluta – que se impõe de maneira 
repressiva ou coerciva. A intolerância, 
portanto, toma sua “verdade” como norma 
inquestionável, única (não aceitando 
pensamentos distintos) e imutável. Ela 

assume o seu fundamento e sua unicidade 
como regra de vida, homogênea, negando 
perspectivas contrárias sob alegação de que 
são ilegítimas e sem sentido (PASSOS, D. J. 
2017).

A intolerância de cunho religioso, por tais 
razões, traz à tona a afirmação do seu 
fundamento, da sua verdade, da sua tradição 
doutrinária e institucional, com base na 
autoridade sagrada, como sendo fixa, 
fundamentalista, eterna e singular. Em seu 
núcleo jaz as raízes do proselitismo(1),  
sectarismo(2), fanatismo(3)  e 
exclusivismo(4)  (PASSOS, D. J. 2017). Ela 
apresenta sua religião como intocável, sem 
espaço para questionamentos ou 
observações diversas. Tudo além do seu 
pensamento está errado, é tratado como 
ameaça, e foge claramente do seu objetivo. 
Portanto, quem não professa ou não pratica 
os costumes religiosos de um determinado 
grupo deve ser fatalmente desprezado, 
deixado de lado ou convertido. E aqueles 
rejeitados não serão “salvos”, pois são 
perigosos para a palavra, a vontade e o desejo 
de sua(s) divindade(s).

  Essa percepção que rejeita o “diferente” 
e não respeita a cultura de outrem faz parte 
de um estigma colonial(5)  marcado na 
construção da sociedade ocidental. Ele é 
proveniente da manifestação e ampliação do 
Cristianismo e seus valores proselitistas, em 
torno de toda a Europa e América Latina. 
Dessa maneira, o Cristianismo, com seu 
vínculo e poder hegemônicos instaurados 
pela Igreja Católica, formalizou e incorporou 
táticas de poder e estratégia que somente 
afirmaram a si mesmo e condenaram 
atividades contrárias, considerando-as 
pagãs, malévolas e diabólicas. Por conta 
disso, enquanto o solo da intolerância foi 
fertilizado, guerras foram montadas, práticas 
de tortura foram realizadas e o preconceito 
para tudo que se fazia diferente da sua 
identidade foi alicerçado. Esse estigma nos 
encarcerou durante séculos, banhado à luz de 
premissas racistas que, consciente ou 
inconscientemente, nos aturdem até os dias 
de hoje. Constatamos que tal situação se 
estabeleceu por conta de que:
1 Empenho, interesse ou esforço na obtenção de prosélitos ou adeptos 
em direção à alguma doutrina (RAMOS, A.R. 2011).
2 Termo que denota inflexibilidade através da doutrina. Atitude própria 
de uma pessoa fanática, intolerante ou intransigente (RAMOS, A.R. 
2011).
3 Estado psicológico de fervor excessivo, irracional e persistente por 
alguma perspectiva. Ela é marcada pelo radicalismo e com intolerância 
para aqueles que não compactuam do seu pensamento.
4 Atitude ou desejo de excluir determinadas pessoas de um grupo 
(RAMOS, A.R. 2011).
5 A colonização na América a partir do século XVI construiu um sistema 
de extinção para a cultura de milhares de povos, desenhando um 
profundo estigma.
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As maiores atrocidades da 
história, incluindo conflitos 
religiosos, ocorreram quando 
houve união entre a Igreja e o 
Estado. Isso ocorre porque o 
poder temporal aliado ao poder 
espiritual resulta em um poder 
muito grande para ser gerado 
pelos homens. Isso fica claro, por 
exemplo, ao observar as 
inquisições medievais e 
modernas ou a evolução do 
constitucionalismo brasileiro, ou 
mesmo a consagração do 
princípio da separação entre 
Igreja e Estado, na primeira 
emenda constitucional dos 
Estados Unidos (SORIANO, 2002, 
p. 56. in: NOGUEIRA, S. 2020)

A aliança entre poder temporal e poder 
espiritual trouxe alguns distúrbios para a 
estrutura da nossa sociedade. Contudo, para 
além do terreno da intolerância, semeado 
pelo colonialismo e heranças múltiplas, 
temos o racismo como fruto dessa interseção 
de fenômenos errantes oriundos dos 
colonizadores portugueses — e de sua 
conjuntura política, moral, ética, religiosa e 
social. Importante destacar que entendemos 
como racismo qualquer fenômeno em que:

[...] justifique as diferenças, 
preferências, privilégios, 
dominação, hierarquias e 
desigualdades materiais e 
simbólicas entre os seres 
humanos, baseado na ideia de 
raça. Pois, mesmo que essa ideia 
não tenha nenhuma realidade 
biológica, o ato de atribuir, 
legitimar e perpetuar as 
desigualdades sociais, culturais, 
psíquicas e políticas à “raça” 
significa legitimar diferenças 
sociais a partir da naturalização 
e essencialização da ideia 
falaciosa de diferenças 
biológicas que, dentro da lógica 
brasileira, se manifesta pelo 
fenótipo e a aparência dos 
indivíduos de diferentes grupos 
sociais. (SCHUCMAN, Lia Vainer. 
2010, p. 44)

E quando tomamos a noção de racismo 
religioso, percebemos que:

.[..] ela dá conta de marcar que 
grande parte das violências 

culturas e comunidades são 
encarrilhadas por uma 
engenharia de 
dominação/subordinação que 
tem a 
raça/racismo/colonia l ismo 
como matrizes/motrizes de 
desenvolvimento do mundo 
moderno. (RUFINO, L. MIRANDA, 
S. M. 2019, p.230-231).

Destarte, o racismo religioso traz ao seu 
redor uma ambivalência de experiências e 
construções sociais arraigadas no solo e 
subsolo da colonização. Por tais razões, esse 
processo não está simplesmente atrelado a 
redução das dimensões cosmológicas, 
ontológicas, filosóficas e políticas de 
múltiplas culturas, mas intimamente 
relacionado às religiões de núcleos africanos, 
ameríndios ou práticas de terreiros 
referenciadas por gnosiologias ancestrais 
(RUFINO, L. MIRANDA, S. M. 2019).  

Sendo assim, é oportuno avaliar que as 
autonomias das comunidades, patrimônios e 
saberes de matrizes tipicamente contrárias à 
europeia, foram institucionalmente 
subalternizadas, e até marginalizadas pelas 
raízes escravistas que ainda insistem em 
emergir nas multiplicidades de entidades que 
costumam contornar a organização social. 
Nessa lógica, tal sistema de dominação e 
extinção do diferente investe na destruição de 
diversas esferas da existência, desde 
psíquica à espiritual. Com base nessa 
reflexão, fica nítido que a destruição de 
templos religiosos ou centros espirituais em 
diversas regiões do Brasil faz, integralmente, 
parte do complexo de violência brutal.

2.3 Uma breve história 
sobre intolerância religiosa 
na América Latina e no 
Brasil

Como já se pode deduzir, a intolerância 
religiosa não é um problema que surgiu nos 
dias de hoje. Ela é fruto de um processo 
secular, que evolui em meio ao tempo e ao 
espaço em que foi inserida. Nela reside a 
valorização do “eu” hegemônico em 
detrimento do “outro”. É a valorização de 
“mim mesmo” como sendo superior, 
estigmatizando o que se apresenta como 
estranho, anormal e para falar do comum. 
Sempre se tratou de um exercício de poder, 
que, para falar a realidade, se concentra 
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diretamente no núcleo da colonialidade. Tal 
colonialismo sepulta há mais de quinhentos 
anos seus ideais perturbadores na América 
Latina e em todo o nosso país.

Analogamente, a verdade é que as 
invasões e guerras de conquistas trouxeram 
como herança e legado manchado de sangue, 
a religião cristã. Ela se afirmou como 
absoluta, buscando não apenas doutrinar, 
mas simplesmente apagar aqueles que não 
seguiam as crenças da metrópole 
portuguesa. Essa manifestação hedionda de 
intransigência e poder foi alicerçada, por 
exemplo, pelos jesuítas da Companhia de 
Jesus(6),  que vieram para converter as 
populações originárias à fé católica, e 
posteriormente para deslegitimar as culturas 
e as línguas dos africanos escravizados. 
Nesse ínterim, é importante notar que a 
congregação dos jesuítas servia diretamente 
ao poder do Estado, buscando a perfeição 
humana por meio da palavra do Senhor e da 
vontade irrefreável de seu Rei (NOGUEIRA, 
2020, p.20-21).

 Ademais, vale ratificar que suas missões 
estavam imperiosamente carregadas por 
ideais proselitistas. Inicialmente, os jesuítas 
olhavam os povos originários como uma 
tábula rasa(7)  sem conhecimento, sem deus, 
sem cultura. E suas “folhas vazias” deveriam 
ser preenchidas pela única, imutável e 
verdadeira fé: a fé cristã. Em geral, vistos 
como selvagens, por vezes os povos 
originários da América Portuguesa eram 
comparados com seres profanos e malévolos 
tal como viam os ameríndios (não tão quanto 
os da América Hispânica, é verdade, que por 
vezes eram comparados a adoradores do 
demônio; com seus ídolos distintos e 
sacrifícios fora do padrão). Os portugueses 
consideravam o conhecimento dos Pajés(8)  
sobre os espíritos naturais, que teoricamente 
possuíam o corpo humano, como sendo algo 
demoníaco, herético e sem sentido. 
Entretanto, entravam em contraste consigo 
mesmos, já que as populações tupis, 
guaranis, jês, dentre outros, não eram uma 
página em branco; eles tinham sua 
religiosidade e espiritualidade. Tais princípios 
provêm de raízes etnocêntricas(9)  pautadas 
na exclusão, beneficiando algumas 
representações socioculturais, mas 
rejeitando outros universos de culturas 
diferentes. (NOGUEIRA, S. 2020, p.20-21).

Outrossim, cumpre observar que os 
processos de catequização da Igreja Católica 
não se limitam ao espaço brasileiro, mas se 
estendem vastamente por toda atmosfera 
Latino-Americana.

Não é à toa que países como Venezuela, 
Bolívia, República Dominicana, Argentina e 
Chile possuem os maiores índices de 
seguidores católicos em toda a América 
Latina. Contudo, é na Argentina, Bolívia e 
Costa Rica que a Igreja Católica possui 
amparo legal em sua constituição. Além 
disso, em nações como Guatemala, El 
Salvador, Panamá, República Dominicana, 
Peru e Paraguai, o catolicismo exerce forte 
poder; detendo sua própria personalidade ou 
retendo privilégios do Estado, ainda que a 
liberdade religiosa de crença possa ser 
exteriorizada. Portanto, 

[...] Em que pese a relatividade 
dos dados estatísticos 
apresentados, nota-se a 
importância ocupada pela Igreja 
católica na grande maioria dos 
países latinoamericanos. 
Trata-se, com efeito, não 
somente de uma importância 
numérica, mas também política e 
social, como atestam alguns 
autores (Brett, 1993; Smith, 
1998). A Venezuela constitui o 
país mais católico da América 
Latina, com 96% dos seus 
habitantes expressando seu 
vínculo religioso a essa religião. 
Em seguida, aparecem Bolívia e 
República Dominicana, com 95% 
de católicos, Equador, com 94%, 
Argentina, com 92% e Paraguai 
com 90% de identificações 
católicas cada um. Na faixa entre 
80% e 90% de pertencimentos 
católicos figuram Chile com 89%, 
Peru e México, com 88%, 
Panamá, com 85%, El Salvador, 
com 83%, Colômbia, com 81,7% e 
Haiti, com 80%. Na relação entre 
70% e 80% de vínculos 
identitários católicos consta 
Costa Rica, com 76,3%, Brasil, 
com 73,6% e Nicarágua, com 
72,9%. Com 60% de 
pertencimentos católicos 
desponta a Guatemala, e os dois 
últimos lugares são reservados 
para o Uruguai, com 52% e Cuba, 
com 40%. (URETA, M. ORO, P. A. 
2007, p.286)

6 Ordem religiosa fundada em 1534 liderada pelo basco Santo Inácio 
Loyola. Tinham conexão com o papado e buscavam realizar um 
trabalho missionário do cristianismo.
7 Referência ao filósofo John Locke, que comparava a mente humana 
com um tábula rasa, isto é, uma página em branco. 
8 Líder religioso nas comunidades ameríndias, orientador espiritual,
portador de poder esotérico e porta voz das divindades naturais.
9 Trata-se de uma visão preconceituosa e unilateral a respeito de outros 
povos, culturas, religiões e etnias. Julga- se inferior uma cultura, 
justamente por ser diferente da sua própria cultura. Somente sua 
cultura é a correta.
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Ainda de acordo  com Ureta e Oro (2007, p. 
307), atualmente predomina na América 
Latina, um contexto legal de separação 
jurídica e política do Estado da religião 
dominante. Isso evidencia-se na prática de 
diversidade religiosa, de tolerância e de 
liberdade religiosa. Existe um tratamento de 
equidade entre os grupos religiosos que 
configuram o pluralismo religioso na América 
Latina. Mesmo havendo um tratamento 
jurídico e político privilegiado dispensado à 
Igreja católica, em vários países se configura 
a ausência de igualdade de direitos entre eles, 
co-existindo à discriminação. Em suma, a 
neutralidade do Estado laico em relação às 
religiões é parcialmente real.

Uma reflexão importante brotou de Ailton 
Krenak com a sua provocação sobre a ideia 
de humanidade. Será que ela está na base de 
muitas escolhas erradas que fizemos, 
justificando o uso da violência?  Somos 
mesmo uma humanidade?  (2020, p.6-7). Tal

provocação acende um alerta para se 
pensar o fenômeno da intolerância religiosa e 
os direitos fundamentais pautados nos 
princípios da dignidade da pessoa humana, 
melhorando a qualidade de vida e por sua vez, 
concretizando a igualdade social. O alerta 
para se pensar que caso as pessoas não 
tenham um vínculo profundo com a sua 
memória ancestral, com seu pertencimento 
identitário, possivelmente irão enlouquecer. 
(KRENAK, 2020, p. 9) Então, por que não 
pensarmos a partir de uma perspectiva 
filosófica africana ubuntu? Isso significa a 
busca por uma humanidade para todo(a)s, 
fundamentada numa ética da coletividade e 
representada por uma convivência respeitosa 
entre “nós” e o “outro”.

2.4. Intolerância Religiosa e 
os Direitos Fundamentais

Os direitos fundamentais do ente humano 
são essenciais para nossa coexistência. Tais 
direitos estão materializados na Constituição 
Federal Brasileira de 1988 e na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
além de outros marcos legais que visam 
garantir nosso acesso à liberdade, à justiça e 
à dignidade. Nessas circunstâncias, o 
combate à intolerância religiosa e à 
manifestação do seu estigma ocidental estão 
imperiosamente personificados na atuação 
desses dispositivos legais, no âmbito social, 

cultural e jurídico.
O direito à liberdade religiosa pode ser 

definido como condição fundamental para a 
convivência de diversos povos. Entretanto, 
em momentos oportunos, essa condição foi 
questionada, cortada e banalizada, de 
maneira trágica, ao longo da história. Por tal 
razão, nos dias de hoje o poder público 
situa-se (ou no mínimo deveria) como 
mediador da sustentação de tal necessidade.

É importante reiterar que a liberdade 
religiosa engloba a liberdade de culto, crença 
e de pensamento. No entanto, pode-se 
verificar que devido a influência que o 
monoteísmo — sobretudo o cristianismo 
como religião oficial das coroas portuguesa e 
espanhola exerceu durante o desenrolar da 
cultura ocidental, na Europa e América Latina, 
o pensamento se tornou naturalmente mais 
intolerante e intransigente. 

Na série televisiva da History Channel 
chamada “Vikings”(10), em todas as suas 6 
temporadas e 79 capítulos, é perceptível 
como o pensamento monoteísta adornava o 
inconsciente europeu e naufragava as outras 
culturas, tornando-se, inevitavelmente, 
fanático. “Vikings” se passa num contexto de 
exploração, de navegação marítima e 
dominação territorial. Contudo, os nortistas 
sempre eram referidos, pela Igreja Católica, 
como demônios que vinham do mar; 
sobretudo, monstros sanguinários com 
longas barbas, piratas maléficos e pagãos 
que se vestiam com peles de animais. 
Portanto, uma invenção construída a partir de 
estereótipos.

No contexto da série de TV, a religião dos 
Vikings com seus sacrifícios era considerada 
profana, terrena, e não passava de adoração 
ao diabo. Um dos exemplos mais fiéis e 
acachapantes do proselitismo como opositor 
à liberdade religiosa está na 5° temporada da 
série, em 2019, quando Ubbe Ragnarsson (um 
dos personagens vikings centrais da obra), 
em busca de apoio, se oferece para ser 
conselheiro e aliado militar do Rei Alfred (Rei 
de Wessex, o mais vasto reino da Inglaterra). 
Entretanto, para que Ubbe fosse aceito como 
membro daquela sociedade, dominada pelo 
clero, somente assim, o viking poderia treinar 
o monarca e viver entre os cristãos sem ser 
considerado um adorador do demônio. Ele 
precisava renegar toda sua cultura nortista e 
se desprover de tudo o que acreditava. 

10 Seriado televisivo escrito e criado por Michael Hirst, gravado 
originalmente na Irlanda. Ele retrata a história e as aventuras do lendário 
rei nórdico, Ragnar Lothbrook, pela Inglaterra, França e Escandinávia, 
juntamente com as façanhas de todos os seus filhos.
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Em outro documentário da Netflix de 2019 
(materializado no formato de série com 5 
capítulos) Guerras no Brasil.Doc, em seu 
segundo capítulo, menciona-se a existência 
de uma justificativa cristã para a imposição e 
dominação dos povos originários da África e 
da América. A Igreja Católica, nitidamente, se 
beneficiou do processo escravocrata e 
adornou o pensamento da época com a 
premissa de que os cativos deveriam ser 
controlados como forma de mitigar seus 
pecados originais, inclusive sendo batizados 
por isso.

No documentário “A Intolerância contra as 
Religiões de Matrizes Africanas no Brasil”, 
produzido em 2015 pelo Centro de 
Informação da ONU para o Brasil (UNIC-RIO), 
é perceptível que, apesar dos 
afrodescendentes compor parte significativa 
da população brasileira, existia um repúdio da 
cultura hegemônica europeia no que 
concerne a difusão da cultura dos africanos e 
crioulos cativos; cultura essa que está 
inserida em diversas manifestações 
religiosas que existem ao redor do mundo. 
Eis, portanto, um exemplo que não se trata 
apenas de atos de intolerância religiosa e sim, 
de racismo. 

Paralelamente, exemplos como os de 
Vikings e dos documentários supracitados, 
demonstram que ainda hoje a liberdade 
cultural não é respeitada, mas sim 
suplantada. Enquanto o politeísmo, a crença 
em múltiplas divindades, traz à tona um 
princípio mais tolerante, que pode se 
reinventar e abarcar divergências do sagrado, 
o monoteísmo de um Deus patriarcal, silente, 
e imperceptível a esse mundo de fenômenos 
não consegue, ou simplesmente não abarca 
outras entidades, pois daria início a uma 
calamidade espiritual e levaria a todos para 
um abismo de sofrimento eterno(11). Essa 
concepção estreita não só interfere na 
liberdade religiosa, tal como direito 
fundamental, como também dá incentivo à 
manifestação de uma gama muito maior de 
preconceitos. Com isso, doutrinas e 
instituições patriarcais recebem amparo no 
que acreditam para condenar mulheres, 
atacar homossexuais e realizar outras 
atitudes intolerantes. 

É imprescindível notar que a materialização 
da intolerância não acomete apenas o campo 
individual, mas também o campo coletivo: 
quando ofensas em grupos são desferidas ou 
espaços sagrados são maculados, como 
acontece com frequência nos terreiros e 
centros de matriz africana, tomando a forma 

o racismo religioso.  Percebe-se, portanto, 
que além de violar os direitos fundamentais 
do Estado, rompem-se os direitos universais 
do ser humano e a laicidade de estado, 
garantida no Brasil pela Constituição Federal, 
iniciada com separação definitiva entre o 
poder temporal (político) e poder espiritual, 
desde a Carta Magna de  1891. O Brasil viveu 
sob o regime do padroado até a Proclamação 
da República, em 1889, que tornou o país 
oficialmente laico.   

É necessário que o poder judiciário trabalhe 
no que concerne à decomposição do racismo 
religioso, coibindo práticas preconceituosas, 
sem deixar impune tais atitudes criminosas, 
que inclusive são capazes de matar pessoas. 
Além do mais, ações locais podem ser feitas 
em combate à intolerância, praticando o que 
há nos dispositivos legais presentes no 
Código Penal e na Constituição Federal 
brasileira, visando garantir o direito do 
cidadão. Por fim, é preciso que as mídias 
sociais e plataformas digitais, em conjunto 
com o Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (MMFDH) e o atual 
Ministério da Cidadania (MC), divulguem 
ações educativas e promovam ações 
estruturantes e afirmativas, valorizando os 
textos constitucionais e combatendo os 
núcleos da intolerância, em diversos setores 
da sociedade, sobretudo, na educação.

2.5 Intolerância Religiosa 
nas Escolas Públicas:  as 
escolas de Ensino Médio estão 
preparadas para lidar com esse 
fenômeno?

Há situações nas quais é perceptível a 
existência de entraves para o educador 
dentro do ambiente escolar, sobretudo 
quando se trata de discussões em torno de 
temas e abordagens ligados à religião, à 
religiosidade e à espiritualidade. O jovem 
estudante traz uma bagagem cultural 
associada a diversos fatores externos 
concentrados em seu meio, principalmente 
aqueles advindos do núcleo familiar. 
Tomemos, por exemplo, interpretações 
equivocadas e não esclarecidas diante de  
abordagens relacionadas à cultura e às 
religiosidades de matrizes/motrizes 
africanas.

11 Referência ao inferno; conceito englobado à múltiplas religiões e 
mitologias. Nele reside o sofrimento e condenação eterna para aqueles 
que realizam atos malignos ou desrespeitam as leis de sua divindade.
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Os adeptos das religiões de gnosiologias 
africanas são mais suscetíveis à 
discriminação religiosa e o docente precisa 
ser a bússola ética-moral dessa relação tão 
importante para promover uma catarse 
reflexiva coletiva, aliando respeito à cultura 
de paz. 

O ambiente escolar é um terreno fértil para 
a geração de debates acerca da 
conscientização sobre o respeito e a 
tolerância. A autoridade estabelecida pelo 
docente é de fundamental importância nesse 
processo formativo, principalmente na 
primeira infância, porém é apenas uma etapa 
a ser superada. Qualquer autoridade exercida 
sobre o jovem não deve ser uma coação 
violenta. O discente precisa de uma 
autoridade que sirva como um modelo a ser 
seguido, daí ser de extrema importância a 
capacitação docente para que essa figura 
promova ações igualitárias, nunca 
procurando se ater a imposições. 

O Estado brasileiro, ao longo de sua história 
social, agiu de forma parcial frente a questões 
de questões de intolerância/racismo 
religioso. A articulação política e histórica 
com a Igreja Católica em décadas passadas, 
e, nos dias de hoje, com grupos 
fundamentalistas cristãos oriundos de 
diversas correntes tais como presbiterianos, 
pentecostais, neopentecostais, além de 
católicos e conservadores oriundos de outras 
religiões como espiritismo, continua afetando 
o julgamento de muitas ações. Essas raízes 
históricas evidenciam a necessidade dessa 
discussão ser fomentada mais 
profundamente pelos docentes na escola, 
desconstruindo imagens e concepções 
indevidas a respeito das crenças 
historicamente marginalizadas. A incansável 
luta dos movimentos sociais conduzida pelo 
movimento negro e lideranças dos povos 
originários, ao longo do século XX e continua 
ao longo dessa primeira metade do século 
XXI, alavancou temas sobre a exclusão 
dessas  populações no sistema de acesso, 
permanência e êxito escolar. A Base Nacional 
Curricular Comum - BNCC(12)  traz o 
combate ao racismo e a intolerância religiosa 
como uma de suas pautas; e nessa mesma 
perspectiva, a conferência de Durban (2001), 
as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 são 
marcos importantes para que tais debates 
estejam presentes na educação básica. A 
Conferência de Durban realizada na África do 
Sul, em 2001, de potência internacional, se 
refere à questão de igualdade racial e 
intolerância religiosa, com o objetivo de 
inclusão da parcela populacional 

historicamente marginalizada. Enquanto que 
as leis 10.639/2003 e 11.645/2008  
representam amparo legal no Brasil 
estabelecendo  a inclusão no currículo oficial 
da rede de ensino, com a obrigatoriedade da 
temática História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena.

Outro grande problema é como os livros 
didáticos são superficiais e apresentam os 
aspectos da cultura afro-brasileira e indígena 
de forma pejorativa, reforçando estereótipos, 
preconceitos e comportamentos intolerantes 
como o da “mulata hipersexualizada”, do 
“negro malandro” ou do “índio selvagem”. 
Essas representações provocam sérios 
problemas à psique individual e coletiva, uma 
vez que a mulher negra passa a ser vista 
somente como instrumento de um prazer 
temporário, o homem negro passa a ser visto 
como que despreza os principios legais e 
morais e as populações originárias indígenas 
como bárbaros e não civilizados. Cabe aos 
docentes e técnicos administrativos da 
educação se afastarem da afirmação desses 
estereótipos equivocados. A dica é manter o 
espírito livre – o grande desafio de promover 
o debate sobre as religiões de matrizes 
africanas e a espiritualidade indígena no 
contexto escolar, é visibilizar o quanto o 
preconceito, a violência e a intolerância 
acometem o povo negro e os povos indígenas 
diante dos seus costumes ao longo da 
história do Brasil.

Acreditamos que a escola deve ser um 
espaço democrático e livre para circular o 
conhecimento. A escola deve assumir o papel 
de mediadora na construção do 
conhecimento contribuindo com uma 
educação para as relações étnicas e raciais, 
uma educação antirracista e que combata à 
violência por motivação religiosa. Ao 
estimular o ensino da religião, corremos o 
risco de nos desfazer da laicização das 
instituições públicas e privadas, articulando, 
ainda mais, a estigmatização das religiões de 
outras matrizes. Desse modo:

[...]na escola a mediação surge 
como uma transformação da 
mente de toda a comunidade 
escolar, os responsáveis pelas 
crianças/jovens, os funcionários, 
os professores, os educandos, 
todos são trazidos para as 
transformações propostas pela 
mediação.(SOUZA; OLIVEIRA. 
2018).

12 Base Nacional Comum Curricular (2017-2018) é um documento 
normativo para as redes de ensino e suas instituições públicas e 
privadas, referência obrigatória para elaboração dos currículos 
escolares e propostas pedagógicas para o ensino infantil, ensino 
fundamental e ensino médio no Brasil. 
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Entendemos que a religião está 
constantemente presente em diversos 
pontos da sociedade, especialmente no 
espaço territorial brasileiro. Entretanto, fica 
nítido que existe uma dissidência no que 
concerne à prática e difusão do pensamento 
cristão, circunscrito pela herança da 
colonização, em relação à demarcação do 
prisma de manifestações religiosas 
diferentes, sobretudo pautadas nas 
ancestralidades africanas e ameríndias. 

No caso específico do Instituto Federal da 
Bahia - IFBA, já existe desde de 2020, apoio 
institucional para o combate ao racismo e ao 
racismo religioso, através da atuação da 
Diretoria de Políticas Afirmativas e Assuntos 
Estudantis-DPAAE. Tal diretoria formula e 
desenvolve políticas afirmativas/reparativas, 
garantindo a igualdade de oportunidades 
para a população negra, povos indígenas, 
pessoas com deficiências e povos 
tradicionais. Além disso, existe um canal de 
comunicação para que a comunidade 
acadêmica manifeste reclamações, 
denúncias, sugestões e críticas. Trata-se  da 
Ouvidoria - IFBA, que consiste numa unidade 
de assessoramento da Reitoria que atua no 
processo de interlocução entre o cidadão 
demandante do IFBA e a comunidade externa. 
Qualquer cidadão que queira se manifestar, 
assim pode, exercendo com isso o seu papel 
de participação social. Os contatos podem 
ocorrer através do e-mail 
ouvidoria@ifba.edu.br ou através do telefone 
(71) 3221-0343.

No Campus de Salvador, desde de 2021 foi 
implantado o Núcleo de Estudos 
Afro-brasileiros e Indígenas-NEABI cujos 
objetivos são de contribuir para o avanço de 
uma educação das relações étnico-raciais e a 
regulamentação da Lei das Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional-LDB, por meio da 
aplicabilidade das Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008, buscando assim o 
fortalecimentos de políticas afirmativas 
através de cotas para ingressos, 
permanência e êxito de negros e indígenas na 
intituição. Cabe ainda enfatizar a atuação da 
Diretoria de Ensino-DE, da Diretoria Adjunta 
do Ensino Profissional Técnico de Nível 
Médio-DAEP e da Diretoria Adjunta 
Pedagógica e de Atenção ao 
Estudante-DEPAE, que juntamente com as 
coordenações de cursos e departamentos 
acadêmicos, se articulam para garantir que 
os currículos dos curso promovam ações que 
fomentem uma educação para as relações 
étnica-raciais.

A seguir, examinaremos os conflitos, a 
violência e o racismo religioso concentrados 
no Brasil, avaliando casos que repercutiram 
em torno das unidades federativas.
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CONFLITOS, 
VIOLÊNCIA E

 RACISMO RELIGIOSO 
NO BRASIL 

CAP 3



3.1. Casos de intolerância e 
violência religiosa no Brasil 
relatados pela imprensa 
escrita

Podemos afirmar que o registro de casos de 
intolerância religiosa no Brasil remonta desde 
a colonização. Ao analisarmos, com um olhar 
moderno e histórico-crítico, os registros 
mantidos pela Igreja Católica, como no caso 
das inquisições, conseguimos identificar 
exemplos e situações reais de “cristões 
novos”, ciganos e vários outros indivíduos 
e/ou grupos, que eram vistos como hereges. 
Por conta disso, sofriam com a repressão e 
violências e, como mecanismo de 
autopreservação, buscavam a conversão ao 
Catolicismo. Nos dias de hoje, esses registros 
são realizados com uma finalidade distinta, 
visando o combate e reparação a essas 
violências, além da punição dos agressores e 
não mais das vítimas. Atualmente temos o 
Poder Judiciário, sobretudo a partir da 
atuação do Ministério Público, e a imprensa 
livre, como meios de registro desses casos, o 
primeiro com a finalidade de reparar e punir, o 
segundo com o objetivo de visibilizar e fazer 
refletir. 

Quando associamos os termos “imprensa 
livre” e “intolerância religiosa”, é imediato 
pensarmos  no trágico caso ocorrido com a 
Iyalorixá Gildásia dos Santos e Santos, mais 
conhecido como caso da Mãe Gilda, que 
ocorreu em Salvador, Bahia, no ano de 1999, 
protagonizado pelo Jornal semanal Folha 
Universal, de produção da Igreja Universal do 
Reino de Deus. Nele foi veiculada a manchete 
“Macumbeiros charlatões lesam o bolso e a 
vida dos clientes”, em que a matéria levava a 
foto de Mãe Gilda com uma tarja preta nos 
olhos. Tal publicação gerou uma repercussão 
nacional, que provocou um estado de 
fragilidade emocional em Mãe Gilda. Esse 
quadro evoluiu para uma debilidade de sua 
saúde que culminou em seu falecimento, no 
dia 25 de janeiro de 2000. Após um intenso 
processo judicial, que transitou pelas 3 
instâncias da justiça, em 2008, o Superior 
Tribunal de Justiça (3° instância) confirmou a 
condenação da Igreja Universal do Reino de 
Deus, obrigando-a a publicar retratação no 
jornal Folha Universal e a pagar indenização 
de R$ 145.250,00 (cento e quarenta e cinco 
mil e duzentos e cinquenta reais) para os 

familiares de Mãe Gilda.

Figura 1 - Matéria sobre Mãe Gilda - Salvador/BA FONTE: 
Jornal Folha Universal, 1999.

O caso de Mãe Gilda levou a sociedade 
brasileira a um novo nível de discussão sobre 
o papel da imprensa. Entre vários dos seus 
desdobramentos, vale destacar a criação do 
Dia Nacional do Combate à Intolerância 
Religiosa, em 2007, celebrado no dia 25 de 
janeiro, em memória à vítima. Casos como 
esse têm sido importantes na construção e 
discussão coletiva sobre os conflitos 
religiosos modernos presentes na sociedade 
brasileira e baiana, além de contribuírem para 
a reflexão acerca do racismo religioso que, 
infelizmente, se confirma nas estatísticas e 
dados sobre a violência provocada por atos 
de intolerância religiosa. Em matéria 
divulgada pelo site Edição do Brasil (2020), de 
acordo com dados do Disque 100, serviço de 
proteção dos direitos humanos, no primeiro 
semestre de 2019 foram registradas 354 
denúncias, um aumento de 67,7% em 
comparação ao mesmo período do ano 
anterior. A maior parte dos casos relatados 
foram sofridos por integrantes de religiões de 
matrizes africanas, 61, dos 121 que tiveram a 
religião identificada no universo dos 354 
casos. 

Figura 2 - Busto de Mãe Gilda em Salvador/BA Fonte: Elói 
Corrêa/Governo do Estado da Bahia, 2016   

Apesar do seu papel expositor, o Relatório 
sobre Intolerância e Violência Religiosa no 
Brasil - RIVIR, de 2011 a 2015, publicado pelo 
então Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos 
- MMIRDH, constata que:
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De um modo geral, as buscas nos 
jornais on-line revelaram que o 
tema da intolerância e violência 
religiosa ainda é uma matéria 
incipiente no meio jornalístico de 
modo que não há uma abordagem 
adequada em relação a vários 
aspectos a ele relacionados. Outra 
característica que se mostrou uma 
tendência forte em alguns dos 
periódicos pesquisados foi a 
constante referência a casos de 
repercussão nacional em 
detrimento de coberturas 
jornalísticas sobre fatos ocorridos 
em âmbito local. (BRASIL, 2016, p. 
35)

O RIVIR, com base na catalogação e análise 
de 409 matérias jornalísticas, no marco 
temporal de 2011 a 2015, identificou que, 
entre as vítimas de intolerância religiosa 
presentes nas notícias, 53% pertenciam a 
religiões de matrizes africanas, sendo a maior 
quantidade, e 2% de religião espírita, com a 
menor quantidade. Tendo ainda 15 % de 
outras religiões e 9 % sem informação da 
religião. Em relação aos agressores 
presentes nas notícias, 65% não possuíam 
informação da religião, 27% pertenciam à 
religião evangélica, a maior porcentagem 
identificada, e 1% era ateu, menor 
porcentagem identificada. Os dados 
completos estão nos gráficos abaixo:

Gráfico 1 - Religião das Vítimas nas matérias | FONTE: RIVIR, 
2016

Gráfico 2 - Religião dos agressores nas matérias | FONTE: 
RIVIR, 2016

O RIVIR observa ainda que, apesar dos 
dados apontarem para uma dicotomia entre 
praticantes de religiões de matrizes africanas 
e evangélicos, não há o objetivo de incentivar 
ou versar sobre isso, mas, de visibilizar a fim 
de combater e conscientizar sobre as 
diversas formas de agressões sofridas por 
motivações de intolerância religiosa, 
independente da confissão, ou falta dela. 
Dessa forma, o relatório ressalta a 
importância da tolerância e da cultura de paz 
na construção de um entendimento amplo 
sobre o respeito ao direito do outro, 
procurando reduzir as tensões antagônicas 
entre os grupos religiosos:

Há predominância de fiéis de 
religiões de Matriz Africana entre 
as vítimas e uma maioria de 
agressores não identificados, com 
predominância de evangélicos 
entre os identificados. A questão 
aqui não passa por estabelecer 
uma relação de antagonismo entre 
estes grupos religiosos, mas os 
dados deste relatório corroboram 
a existência de uma relação 
tensionada entre estes grupos, 
sendo importante a realização de 
iniciativas que visem superar por 
meio de diferentes metodologias 
divergências que porventura 
possam existir entre estas 
confissões. (BRASIL, 2016, p. 52)

É importante ressaltar que a intolerância 
religiosa sempre vem acompanhada de 
violência. Apesar de a intolerância já 
classificar uma violência em si, por ferir o 
direito de liberdade do outro, amparado pela 
Constituição Federal de 1988, no relatório já 
citado são definidas 08 formas de violência 
praticadas por motivação religiosa. 

O conhecimento dessas formas de 
violência é crucial para a compreensão da 
dimensão e dos impactos da intolerância 
religiosa. Definidas com base em critérios 
da Secretaria dos Direitos Humanos, os 
tipos de violências são:

Violência psicológica por motivação 
religiosa:

Caracteriza-se por qualquer 
conduta que cause danos 
emocionais e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e 
perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar 
suas crenças e seus 
comportamentos, mediante 
ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância 
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constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e 
limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação, tendo como 
motivação a crença religiosa da 
vítima. (BRASIL, 2016, p. 31)

Violência física por motivação religiosa:

Caracteriza-se por qualquer 
conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal, 
tendo como motivo a crença 
religiosa da vítima. (BRASIL, 2016, 
p. 31)

Violência relativa à prática de atos/ritos 
religiosos:

Caracteriza-se pela proibição de 
ritos, orações e oferendas; pelo 
uso indevido e desrespeitoso de 
imagens religiosas; pelo 
impedimento de renovação de 
aluguel de imóveis; pela expulsão, 
ou ameaça, de casa, em função da 
crença religiosa. Ou seja, qualquer 
ato que restrinja ou impeça a 
prática de atos ou ritos religiosos. 
(BRASIL, 2016, p. 31)

Violência moral por motivação religiosa:

(...) abrangidas as condutas 
descritas como crimes contra a 
honra, pelos artigos 138, 139 e 140 
nosso Código Penal Nacional 
(BRASIL, 1940), que tem como 
objetivo desrespeitar culto ou 
função religiosa alheia: (...) a) 
Calúnia: “caluniar alguém, 
imputando-lhe falsamente fato 
definido como crime” (art. 138 do 
CP): Configurada com a narrativa 
de um fato criminoso imputado 
por uma pessoa a outrem, no qual 
consta o suposto local de 
perpetração do crime, o local, e o 
momento de sua execução, que 
sabe ser falso com a finalidade 
específica de ofender a honra 
alheia; b) Difamação: “difamar 
alguém, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação” (art. 139 
do CP): Configurada com a 
narrativa de um fato, verdadeiro ou 
falso, não tipificado nas leis penais, 
imputado pelo sujeito ativo ao 
passivo, no qual consta 
concretamente ou fictamente o 
local da prática da conduta, bem 
como o momento da sua 
execução, cujo objetivo é violar a 
honra objetiva do ofendido; (...) c) 
Injúria: “Injuriar alguém, 
ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro” (art. 140 do CP): 
Configurada quando alguém, por 
meio de gestos, palavras, 

desenhos ou atitudes ultrajantes 
ofendem a dignidade ou o decoro 
alheio. (BRASIL, 2016, p. 31 - 32)

Violência institucional por motivação 
religiosa:

Violência motivada por 
divergências de crenças ou 
convicções (religiões) 
predominantes em diferentes 
sociedades, que ao se 
formalizarem e institucionalizarem 
nas diferentes organizações 
privadas ou públicas. Nesta 
categoria, a palavra instituição 
deve ser entendida em sentido 
amplo, como qualquer 
organização ou estrutura social 
estabelecida pela lei ou pelos 
costumes. (BRASIL, 2016, p. 32)

Violência patrimonial por motivação 
religiosa:

Caracterizada por qualquer 
conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou 
total de objetos religiosos, de 
espaços físicos que abriguem 
templos religiosos e casas de 
pessoas, em função de sua crença 
religiosa, além da invasão dos 
mesmos.” (BRASIL, 2016, p. 32)

Violência sexual por motivação religiosa:

Caracteriza-se por ato que 
constranja a pessoa a presenciar, a 
manter ou a participar de relação 
sexual, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força 
ou da relação de poder, tendo 
como motivação a sua crença 
religiosa. São exemplos de 
relações que envolvam poder: 
professor-aluna/o e 
padre/pastor/pai de 
santo-frequentador/a de templo 
religioso. Atos libidinosos, gestos e 
termos obscenos entram nessa 
categoria. (BRASIL, 2016, p. 32)

Negligência por motivação religiosa:

Caracteriza-se pelo abandono, 
descuido, desamparo, falta de 
responsabilidade e 
descompromisso com o cuidado e 
o afeto, tendo como motivação a 
crença religiosa da vítima. 
Situações em que a pessoa age 
com indiferença em relação a 
outro que necessita de seus 
cuidados ou atenção são incluídos 
nessa categoria. (BRASIL, 2016, p. 
33)

É importante ressaltar que, apesar de ser 
comum a maior veiculação de matérias nas 
quais há casos de violência patrimonial ou 
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física por motivação religiosa, como 
depredação de locais de culto e agressões 
físicas contra praticantes de determinada 
religião, a maioria desses casos envolvem 
mais de um tipo de intolerância religiosa. 
Entretanto, como geralmente os casos são 
descritos de forma pontual, não havendo uma 
preocupação em acompanhar os 
desdobramentos do fato relatado, 
constata-se que com frequência não há nas 
matérias nenhuma referência aos 
encaminhamentos ocorridos em relação ao 
acontecido (BRASIL, 2016). Como pode ser 
visto, o universo de violências sofridas e 
cometidas em consequência do pensamento 
intolerante religioso é bem mais amplo, 
refletindo a complexidade e importância de 
se abordar com afinco essa problemática tão 
enraizada na nossa sociedade. 

Outra importante fonte de consulta sobre 
os casos de intolerância religiosa advém da 
associação civil sem fins lucrativos, 
denominada Organização Koinonia - 
Presença Ecumênica e Serviço. A entidade 
ecumênica é composta por pessoas de 
diferentes tradições religiosas. Integram o 
movimento ecumênico e prestam serviços ao 
movimento social. A missão de KOINONIA é 
mobilizar a solidariedade ecumênica e 
prestar serviços a grupos historicamente, 
culturalmente vulneráveis, em processo de 
emancipação social e política; bem como, 
promover o movimento ecumênico e seus 
valores libertários. Além disso, a entidade 
também presta serviços e estabelece 
alianças com a população negra organizada 
em comunidades urbanas e rurais, 
trabalhadores rurais, mulheres, jovens, 
agentes de solidariedade com pessoas que 
vivem com HIV/AIDS, e lideranças 
intermediárias das igrejas.

No Dossiê sobre Intolerância Religiosa 
realizado pelo Koinonia (2020), constatamos 
que entre os anos de 2016 a 2019 houve 
registros de violência por intolerância 
religiosa veiculados pela imprensa nacional, 
totalizando 146 (cento e quarenta e seis) 
casos. Deste total de casos, 45,90% 
concentram-se na região Sudeste, 36,19% 
estão presentes na região Nordeste, 11,64% 
foram registrados na região Centro-oeste, 
6,16% na região Sul e 4,11% na região Norte. 
Nos Quadros 1 e 2, bem como no Gráfico 3 a 
seguir é possível ter uma melhor 
compreensão sobre os números apurados, 
levando em consideração não apenas a 
região, mas também os seus estados.

FONTE: Dossiê Intolerância Religiosa - Koinonia, 2020. Nos 
registros que efetuamos no site, identificamos 13(treze) 
casos que se duplicaram. Tais casos não foram 
contabilizados neste quadro.

FONTE: Dossiê Intolerância Religiosa - Koinonia, 2020. Os 
estados destacados são os que apresentam a maior 
quantidade de casos da sua região.

De acordo com o Quadro 2, na região 
Sudeste, o número de reportagens 
registradas sobre atos de violência por 
intolerância religiosa se concentram nos 
Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, 
contabilizando respectivamente 44 e 18 
casos. Já na região Nordeste, os casos 
ocorridos aglutinam-se no Estado da Bahia, 
com 29 casos. Na região Centro-oeste, além 
do Distrito Federal com 8 casos, o Estado do 
Mato Grosso aparece logo em seguida com 4 
casos registrados. Na região Norte, 
destacam-se registros de 3 casos no Estado 
do Pará e na região Sul, encontram-se 
registros também de outros 3 casos alocados 
nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. Reforçamos que são dados  
registrados pelo Dossiê Koinonia entre 2016 a 
2019.

Numa análise regional, os registros de 
casos catalogados no Dossiê Koinonia 
apontam reportagens veiculados na 
imprensa nacional demonstrando que a 
região Sudeste do Brasil, entre 2016 e 2018, 
aparece em primeiro lugar em número de 
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casos, só perdendo esse posto em 2019 
para as regiões Norte/Nordeste. Cabe 
destacar para o fato de que em 2019 os 
números de casos registrados alcançam no 
Norte/Nordeste 22 casos e na Região 
Sudeste 21 casos.

Conforme constata-se, as regiões Sudeste, 
Nordeste e Centro-Oeste estão entre aquelas 
com maiores índices de casos registrados 
pelo Dossiê Koinonia. A seguir, a partir deste 
dossiê, serão analisados alguns casos 
divulgados no Brasil, pela imprensa recente, 
interpretados em dados quantitativos. Tais 
casos exemplificam de que modo o fenômeno 
da intolerância religiosa e do racismo 
religioso tomam proporções dentro do 
território brasileiro. Cabe ao jovem estudante 
perceber as dimensões que os casos 
publicados produzem, refletindo sobre os 
números da violência religiosa. São 
resultados alarmantes!

Fonte: Dossiê Koinonia, 2020.

3.2. Casos de intolerância 
religiosa na região Sudeste 
do Brasil

Desde 2010 a Koinonia elabora um dossiê 
sobre casos de intolerância religiosa no Brasil 
e vem catalogando matérias jornalísticas em 
todo território nacional que, por sua vez, 
auxiliam na atualização de dados do dossiê. 
A partir de tal fonte, contemplamos para fins 
de análise, o intervalo temporal entre 2016 a 
2019 quando foram registrados na região 
Sudeste: 21 casos do total de 47 (2019), 17 
casos do total de 36 (2018), 16 casos do total 
de 31 (2017) e 13 casos do total de 32 (2016).

Fonte: Dossiê Intolerância Religiosa - Koinonia, 2020

Em São Paulo, encontramos aumento nos 
registros de casos de intolerância, de acordo 
com matéria divulgada pelo Portal de 
Notícias G1, em 21/01/2020: 

Os registros de casos de 
intolerância religiosa aumentaram 
21,75% em 2019 no estado de São 
Paulo, na comparação com 2018. 
(...) Em 2019, foram registrados 
3.969 boletins de ocorrência para 
casos de intolerância religiosa. Em 
2018, foram 3.260 registros e, em 
2017, 3.070. O aumento foi de 
aproximadamente 22% de 2018 
para 2019 e de quase 30% entre 
2017 e 2019. A média de 
ocorrências por dia também subiu: 
em 2019 foram 10,87 ocorrências 
por dia, contra 8,93 ocorrências 
por dia em 2018 e 8,41 ocorrências 
por dia em 2017. (Portal G1, SP, 
2020. n.p.)

Em outra matéria divulgada pelo Jornal 
Correio, em 27/02/2020, vemos um de muitos 
casos truculentos de intolerância contra 
praticantes do judaísmo, no qual ocorreu 
agressão física e violência moral por 
motivação religiosa, fato acontecido na 
cidade de Jaguariúna, no estado paulista:

Um autônomo de 57 anos foi 
xingado, levou chutes, socos e teve 
o kipá (boina de uso religioso) 
cortado com canivete por três 
rapazes, durante um ataque de 
intolerância religiosa, em 
Jaguariúna. O caso aconteceu (...) 
quando a vítima voltou na 
delegacia da cidade para corrigir a 
natureza do boletim de ocorrência, 
que foi registrado no dia 12 por 
lesão corporal. (...) “Eles passaram 
por mim e um deles disse: 
‘judeuzinho verme’. Eles deram 
dois ou três passos e voltaram. O 
que falou entrou na minha frente e 
me fez parar. Outro me deu uma 
gravata e o terceiro me segurou 
pela cintura, me imobilizando. O 
que passou adiante de mim me 

22



deu um chute entre minhas 
pernas, que não aguentei e me 
curvei. Em seguida ele me deu um 
soco de baixo para cima em meu 
queixo que quebrou minha prótese 
dentária e amoleceu meus 
dentes”, contou. “Eu acredito que 
foi um ataque religioso porquê eles 
falavam: ‘Hitler deveria ter matado 
os judeus e livrado o mundo’. Em 
seguida pegaram meu kipá, 
cortaram e disseram: ‘viu o que 
fizemos? Se cruzar nossa frente de 
novo faremos isso com você!’”, 
relatou o autônomo. (Jornal 
Correio, Jaguariúna-SP, 2020. n.p.)

Em Minas Gerais, encontramos registros 
em matéria do Jornal Hoje em Dia, de 
16/04/2018,  identificado um caso de 
violência relativa a prática de atos/ritos 
religiosos, violência patrimonial e agressão 
física por motivação religiosa diante de culto 
numa igreja evangélica: 

Um ataque supostamente 
motivado por intolerância religiosa 
assustou moradores de Joanésia, 
no Vale do Aço (...) Segundo a 
Polícia Militar da cidade, uma 
pessoa, ainda não identificada, 
teria passado em uma moto em 
frente à igreja evangélica 
Maranata, que fica no Centro da 
cidade, e atacado uma bomba 
caseira no local. (...) o crime 
aconteceu por volta das 20h20, 
durante um culto religioso. Apesar 
do local estar cheio no momento 
do ataque, ninguém ficou ferido, 
mas bancos foram danificados, 
além de telhas e vidros terem sido 
quebrados. (...) De acordo com a 
PM, este é o segundo ataque 
semelhante nesta mesma igreja. 
Em 2016 uma outra bomba teria 
sido jogada também durante um 
culto religioso no local. (Jornal 
Hoje em Dia, MG, 2018. n.p.) 

Figura 3 - Igreja Evangélica Maranata-MG Fonte: Jornal Hoje 
em Dia, 2018.

No bairro popular de Madureira, zona norte 
do Rio de Janeiro, segundo matéria do jornal 
Extra, de 01/02/2019, identificamos também 
mais um registro de violência patrimonial por 
motivação religiosa e tendo como alvo

principal praticantes das religiões de 
matrizes africanas:

O terreiro de candomblé Asé Olode 
Ala Orum, em Madureira, foi o mais 
recente alvo de ataque motivado 
por intolerância religiosa. (...) o 
local teve as telhas de seu muro 
arrancadas e dois porrões de 
barro, que ficavam acima do 
portão, totalmente destruídos. O 
pai de santo Paulo César de 
Albuquerque, responsável pelo 
templo, diz que não tem 
informações sobre os autores da 
ação. (...) Nos seus 19 anos de 
existência, esse é o segundo 
ataque que o terreiro sofre em 
apenas quatro meses. Na primeira 
vez conseguiram forçar o portão e 
entrar no barracão. Todas as 
imagens foram destruídas. (Jornal 
Extra,RJ,  2019. n.p.)

Figura 4 - Babalorixá Paulo César de Albuquerque-RJ 
FONTE: Jornal Extra, 2019.

Outro importante registro foi veiculado pelo 
Jornal Estado de Minas, em 23/10/2018, 
relatando outro caso de violência patrimonial 
e relativa a prática de atos/ritos religiosos 
atingindo templo católico:

(...) o crime aconteceu na Igreja 
São José, em Ituí, na zona rural de 
São João Nepomuceno, na Região 
da Zona da Mata. O templo 
religioso foi invadido e a imagem 
de Nossa Senhora Aparecida foi 
quebrada. A Arquidiocese de Juiz 
de Fora acredita que o ato tenha 
sido cometido por intolerância 
religiosa. (...) Este foi o terceiro 
caso de vandalismo somente nos 
últimos quatro dias. (...) De acordo 
com a assessoria de imprensa da 
arquidiocese de Juiz de Fora, duas 
pessoas chegaram na igreja e 
notaram uma das portas 
arrombadas. Eles fizeram uma 
varredura no local e verificaram 
que nenhum objeto foi furtado. 
Porém, encontraram a imagem de 
Nossa Senhora de Aparecida, que 
ficava em um andor, jogada no 
chão. A peça ainda estava 
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duas pessoas chegaram na igreja 
e notaram uma das portas 
arrombadas. Eles fizeram uma 
varredura no local e verificaram 
que nenhum objeto foi furtado. 
Porém, encontraram a imagem de 
Nossa Senhora de Aparecida, que 
ficava em um andor, jogada no 
chão. A peça ainda estava 
enrolada em um pano amarelo e 
com um terço preso. A parte 
debaixo se desprendeu, e com o 
impacto. Os danos deixaram 
vários cacos da imagem 
espalhados pelo chão da igreja. 
(Jornal Estado de Minas, MG, 
2018. n.p.)

Figura 5 - Igreja São José - Ituí/São João Nepomuceno/MG 
Fonte: Jornal Estado de Minas, 2018.

E por fim, no Jornal Extra, em 06/03/2016, 
identificamos um caso de violência moral e 
psicológica por motivação religiosa, ocorrido 
no interior de um supermercado, em 
Botafogo, Rio de Janeiro:

A filial do supermercado Mundial, 
em Botafogo, Zona Sul do Rio, foi 
autuada pelo Procon Estadual por 
intolerância religiosa contra uma 
cliente (...) O episódio aconteceu na 
sexta-feira, dia 26 de fevereiro, 
quando um funcionário do 
estabelecimento começou a gritar 
“Se manifesta, demônio! Se 
manifesta, demônio”, como se 
quisesse fazer um ritual de 
exorcismo, para a consumidora, 
que é negra e vestia roupas 
brancas numa sexta-feira — dia 
importante para a manifestação 
de crenças em algumas religiões 
de raiz africana. Chegando ao 
caixa, a cliente foi abordada pelo 
mesmo funcionário, que colocou a 
mão sobre sua cabeça e repetiu as 
palavras. Segundo o Procon, o 
gerente da loja teria sido 
procurado pela cliente, mas disse 
que não podia fazer nada. O caso 
foi registrado pelas câmeras do 
mercado e uma ocorrência foi 

aberta na 10ª DP (Botafogo). 
(Jornal Extra, RJ, 2016. n.p.) 

No Estado do Rio de Janeiro, a partir do 
registro efetuado pelo Portal de Notícias G1, 
no dia 21/01/2021, em pleno contexto do 
quadro pandêmico provocado pela crise 
mundial do Coronavírus, nos deparamos  com 
o seguinte panorama:

Um levantamento do Instituto de 
Segurança Pública do Rio (ISP-RJ) 
mostrou que o estado do Rio de 
Janeiro contabilizou 1.355 crimes 
em 2020 que podem estar 
relacionados à intolerância 
religiosa. Ou seja, foram mais de 3 
casos em todos os dias do ano. (...) 
Em comparação com 2019, o 
número é um pouco menor já que 
foram registrados 32 casos deste 
tipo. O ISP-RJ informou ainda que 
a queda deste delito era esperada 
já que os templos religiosos 
ficaram fechados por conta da 
pandemia. (Portal G1, RJ, 2021. 
n.p.) 

Diante desses diversos registros de atos de 
violências praticados por intolerância 
religiosa, ocorridos na região Sudeste e que 
foram divulgados pela imprensa,  ressalta-se 
que essa região concentra o maior número de 
casos de intolerância religiosa no Brasil, 
segundo matéria do Portal de notícias G1, do 
dia 21/01/2020. O Estado do Rio de Janeiro 
apresenta o maior número de casos. Dentre 
os casos elencados, é patente que os atos de 
intolerância religiosa são recorrentes diante 
dos praticantes de crenças ligadas às 
religiões de matrizes africanas, panorama 
semelhante nas demais regiões geográficas 
do Brasil. Quando procuramos identificar 
e/ou classificar os casos registrados pela 
imprensa de acordo com os tipos de violência 
por intolerância religiosa na região Sudeste 
do Brasil, chegamos ao seguinte quadro, 
considerando o interstício de 2016 a 2019:
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Portanto, dentre as reportagens veiculadas 
entre 2016 a 2019, na região Sudeste do 
Brasil houve maiores incidências de violência 
por prática de atos religiosos, seguidos por 
violência psicológica e violência moral. 
Porém, vale ressaltar que a ampla maioria 
dos casos de intolerância religiosa são 
compostos por mais de uma forma de 
violência. Por conta disso, uma mesma 
reportagem pode estar sendo classificada em 
mais de um tipo de violência, de modo que, 
um único caso possa abarcar três tipos de 
violência ou mais.

3.3.  Casos de intolerância religiosa nas 
regiões Norte e Nordeste do Brasil

De acordo com o Dossiê Intolerância 
Religiosa da Koinonia, que reúne matérias 
sobre casos de intolerância religiosa 
registrados em todo o Brasil, no intervalo de 
2016 a 2019, foram registrados, por ano, nas 
regiões Norte e Nordeste, 22 casos do total de 
47 (2019), 15 casos do total de 36 (2018), 12 
casos do total de 31 (2017) e 7 casos do total 
de 32 (2016).

Como mencionado anteriormente, a 
quantidade de casos de intolerância religiosa 
vem crescendo no Brasil, sendo acentuada 
em determinado estado e região. Nas regiões 
Norte e Nordeste, o estado com o maior 
número de casos registrados é a Bahia, sendo 
Salvador a cidade que concentra grande parte 
dos registros. Segundo matéria veiculada 
pelo Jornal Correio da Bahia, em 03/12/2019:

Em 2019, já foram registrados 127 
casos de intolerância pelo Grupo 
Especial de Proteção aos Direitos 
Humanos e Combate à 
Discriminação do Ministério 
Público da Bahia (MP-BA), que 
acompanha as denúncias. Mesmo 
antes de o ano terminar, o número 
de 2019 já supera em 57 casos se 
comparado a 2018, quando 70 

denúncias foram registradas. 
Ainda segundo o MP, 90% dos 
casos de intolerância atingem as 
religiões de matriz africana. Os 
dados do Aplicativo Mapa do 
Racismo e da Intolerância 
Religiosa mapeiam toda a Bahia. 
Entre novembro de 2018 e 
novembro de 2019, foram 
registrados 45 casos de 
intolerância que atingiram religiões 
de bases africanas. Três casos 
atingiram religiões cristãs 
evangélicas. Houve também o 
registro de 1 caso de intolerância 
contra adeptos do islamismo e 
ateus. (Jornal Correio da Bahia, 
2019. n.p.) 

O Estado da Paraíba também registrou um 
preocupante aumento no número de casos. 
Segundo matéria divulgada pelo site Portal 
Correio, em 05/12/2019:

Segundo dados do Fórum 
Paraibano da Diversidade 
Religiosa, até o mês de novembro 
de 2019 foram registrados 123 
casos. O número é 4% maior que o 
acumulado do ano passado, 
quando 118 episódios de 
intolerância foram reportados. Em 
2014, seu primeiro ano de 
atividade, o Fórum recebeu oito 
denúncias. (Portal Correio da 
Paraíba, 2019. n.p.)

Através do dossiê administrado pela 
Koinonia, em matéria divulgada pelo Jornal 
Correio,  obtivemos o registro de uma 
ocorrência do dia 27/08/2018, na cidade de 
Juazeiro, Bahia, em que é descrito um caso de 
violência patrimonial e psicológica por 
motivação religiosa contra terreiro de 
Candomblé:

A yalorixá Adelaide Santos, 66 
anos, precisou deixar o terreiro de 
candomblé que comanda há 42 
anos depois que o local foi 
apedrejado neste domingo (26). As 
agressões ao Ilê Abasy de Oiá 
Gnan, que fica em Juazeiro, no 
Vale do São Francisco, 
aconteceram durante todo o dia. 
Assustada, a mãe de santo teve 
que sair de casa para evitar uma 
crise de hipertensão. Segundo a 
conselheira do Conselho Municipal 
de Promoção da Igualdade 
(Compir) e membro da Rede 
Sertão do São Francisco de 
Combate ao Racismo 
Institucional, Ceres Santos, o 
terreiro está sendo alvo de 
agressões desde 2015, mas as 
ocorrências se intensificaram a 
partir de maio deste ano. (Jornal 
Correio da Bahia, 2018. n.p.)
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Figura 6: Terreiro Abasi de Oaigenan em Juazeiro/BA Fonte: 
Jornal Correio, 2018.

Na região Norte, por meio da Assessoria de 
Comunicação do Ministério Público do 
Amapá, em 2019, acessamos ao seguinte 
registro:

O Ministério Público do Amapá 
(MP-AP), por meio da Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos 
Constitucionais, instaurou Notícia 
de Fato para apurar a ocorrência 
de possíveis atos de intolerância 
contra as religiões de matriz 
africana em Macapá.(...) Para a 
adoção da medida, a Promotoria 
de Justiça considerou o art. 5º, 
inciso VI, da Constituição Federal, 
que diz ser inviolável a consciência 
de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e as 
suas liturgias. Além de apurar o 
caso, o MP-AP vai promover uma 
campanha com foco na tolerância 
religiosa, para implantar políticas 
de enfrentamento e combate à 
intolerância religiosa e para 
estabelecer um canal de diálogo 
entre as religiões, pois o episódio 
não é um caso isolado. (Ministério 
Público do Amapá, 2019. n.p.)

Em uma outra matéria divulgada pelo Portal 
de Notícias G1, obtivemos o registro de uma 
ocorrência do dia 31/03/2019, na cidade de 
Sena Madureira, Acre, em que é descrito um 
caso de violência patrimonial e psicológica 
por motivação religiosa, atingindo uma igreja 
católica local:

A igreja matriz Nossa Senhora da 
Conceição, que fica no Centro de 
Sena Madureira, no interior do 
Acre, foi alvo de invasão e ataques 
no último dia 31. Nesta semana, foi 
encontrado uma parte do pé da 
imagem de Jesus Cristo queimada 
dentro da paróquia. A suspeita é 
que ainda seja do dia em que 
houve a invasão. (...) os criminosos 
entraram após quebrar o vidro da 
janela da igreja e levaram duas 
televisões usadas para transmitir a 
missa dos domingos na cidade. 
Além disso, os ladrões foram até o 

túmulo do padre Paolino, onde são 
depositados vários pedidos de 
oração e também agradecimentos 
ao religioso que dedicou a vida às 
comunidades ribeirinhas da região, 
e queimaram as orações deixadas 
no local. (...) A imagem de Jesus 
crucificado fica na parte de trás da 
igreja, por isso que só perceberam 
tempos depois, quando um 
paroquiano fazia as orações e 
percebeu que a imagem estava 
queimada. O caso segue em 
investigação. (Portal G1, AC, 2019. 
n.p.)

Figura 7 - Igreja Matriz de Sena Madureira-AC. FONTE: Portal 
de Notícias G1, 2019.

Identificamos um caso contra 
representantes dos povos tradicionais de 
terreiros, enquadrado como sendo de 
violência  institucional por motivação 
religiosa, através do Dossiê, segundo matéria 
divulgada pelo portal A Crítica, em 
05/03/2018 no Estado do Amazonas:

Representantes do Povo 
Tradicional de Terreiro de Matriz 
Africana de Manaus foram nesta 
segunda-feira (5) ao Ministério 
Público Federal do Amazonas 
(MPF-AM) denunciar o Estado por 
não tomar as medidas cabíveis 
para acolhimento das denúncias 
de crimes de intolerância religiosa, 
bem como de proteção às vítimas. 
(...) De acordo com o presidente da 
Articulação Amazônica de Povos 
Tradicionais de Matriz Africana 
(Aratrama), Alberto Jorge (...) o 
Estado do Amazonas (...) atribuiu a 
Delegacia Especializada de Ordem 
Política e Social (Deops) o registro 
e apuração das notícias crimes por 
motivação religiosa, cabendo as 
demais unidades policiais tal 
competência nos horários que a 
Deops não funciona. Mas os 
delegados se negam a fazer isso. 
Ele citou como exemplo a situação 
vivenciada pelo pai de santo André 
Luiz Ferreira Franco, 45, que quase 
foi morto, no último dia 1º, dentro 
da própria casa, e houve negativa 
por parte do 18º Distrito Integrado 
de Polícia (DIP) em registrar o caso 
como sendo de crime de ódio 

26



religioso quando todas as 
evidências apontavam para tal 
situação. “Esse tipo de ocorrência 
sempre é tipificada como ‘briga de 
vizinho’. Não dá mais para aceitar. 
Não é problema só de Manaus, 
acontece em todos os municípios 
do Estado”, afirmou. (Portal A 
Crítica, AM, 2018. n.p.)

Figura 8 - Babalorixá André Luiz Ferreira Franco-AM FONTE: 
Portal A Crítica, 2018.

Chegamos a um outro caso no Estado do 
Pará, também relacionado aos espaços de 
culto de matrizes africanas e publicado em 
matéria divulgada pela Rede EBC, em 
13/10/2017. Verifica-se a seguinte situação 
de ato de violência:

A violência contra expressões 
religiosas ainda é uma realidade no 
Brasil. Dados da Ouvidoria 
Nacional dos Direitos Humanos 
mostram que, em 2015, foram 
registradas 556 denúncias. Os 
exemplos não são difíceis de 
achar. Um deles é o caso de Mãe 
Patrícia de Iemanjá. Há meses ela 
sofre perseguição por parte de um 
vizinho, por pertencer a uma 
tradição de matriz africana no 
distrito de Outeiro. Dados do 
Comitê Nacional de Diversidade 
Religiosa mostram que no Pará, 
entre 2015 até hoje, dez 
sacerdotes foram assassinados. 
(Rede EBC - Empresa Brasil de 
Comunicação, PA, 2017. n.p.) 

Ainda através do Dossiê, segundo matéria 
divulgada pelo Portal Espigão, em 
12/07/2016, identificamos em Rondônia um 
caso de violência psicológica, moral e física 
por motivação religiosa envolvendo culto de 
Umbanda:

Um homem de 35 anos foi 
conduzido até a delegacia de 
Cacoal (RO) após interromper um 
culto de umbanda e chutar a 
vasilha de pipoca que estava 
sendo entregue como oferenda 
em uma mata. O caso aconteceu 
no domingo (10). Segundo a 

Polícia Militar (PM), a oferenda 
estava na mão de um adolescente, 
que acabou ficando com 
hematomas por causa do chute. 
Após invadir o local, o suspeito 
também ameaçou os fiéis com um 
pedaço de madeira e colocou fogo 
na vegetação para queimar a 
oferenda. De acordo com Cesar 
Torres, responsável pelo terreiro, a 
confusão teve início quando ele 
pediu para que um grupo fosse até 
a mata entregar as oferendas 
como agradecimento. Na ocasião, 
um morador do bairro resolveu 
interferir na cerimônia, iniciando 
uma discussão com os membros. 
(Portal Espigão, RO, 2016. n.p.)

Esses são alguns dados que 
compartilhamos e analisamos sobre 
intolerância religiosa nas regiões Norte e 
Nordeste do país, divulgados pela imprensa. 
Vale ressaltar que, infelizmente, a 
sub-divulgação de casos afeta mais algumas 
regiões que outras, sendo visível, através dos 
dados, a baixa divulgação de casos nos 
estados da região Norte do Brasil. No 
levantamento de fontes acerca das 
reportagens sobre atos de violência e 
intolerância religiosa nessas regiões, 
chegamos ao seguinte quadro que tipifica os 
casos de violência, considerando o interstício 
de 2016 a 2019:

Em suma, dentre as reportagens veiculadas 
entre 2016 a 2019, na região Nordeste, houve 
maiores incidências de violência por 
motivação religiosa tipificadas como sendo 
moral, pela prática de atos/ritos religiosos e a 
violência física. Enquanto que na região Norte 
do Brasil, as reportagens registraram formas 
de violência física por intolerância religiosa. 
Porém, vale ressaltar que, como já foi 
mencionado anteriormente, a ampla maioria 
dos casos de intolerância religiosa são 
compostos por mais de uma forma de 
violência, por conta disso, uma mesma 
reportagem pode está sendo classificada em 
mais de um tipo de violência, de modo que, 
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um único caso possa abarcar três tipos de 
violência ou mais.

3. 4. Casos de intolerância 
religiosa nas regiões Sul e 
Centro-oeste do Brasil

No Dossiê Koinonia também encontramos 
matérias sobre casos de intolerância 
religiosa registrados na região Sul e 
Centro-Oeste: 4 casos do total de 47 (2019), 4 
casos do total de 36 (2018), 3 casos do total 
de 31 (2017) e 12 casos do total de 32 (2016). 
Vale ressaltar que nessas regiões há um 
menor número de registros/notificações a 
respeito de situações envolvendo violência 
por intolerância religiosa,  seja pela sub 
notificação, ou pela falta de dados 
disponíveis. De acordo com o Gráfico 6, 
somente em 2016 é que houve um número de 
12 casos registrados nas regiões 
Sul/Centro-oeste.

Destacamos alguns casos divulgados pela 
imprensa digital e pelo Dossiê da 
Organização Koinonia envolvendo as regiões 
Sul/Centro-oeste. De acordo com a 
reportagem veiculada pela CBN Curitiba, de 
01/08/2019, identificamos um caso de 
violência patrimonial por motivação religiosa 
diante de um terreiro de Umbanda:

Um incêndio destruiu as 
instalações de um terreiro de 
Umbanda na madrugada desta 
quinta-feira (1). O fogo, que iniciou 
por volta das duas horas da 
manhã, consumiu as instalações 
internas do imóvel localizado no 
bairro Santa Quitéria. (...) 
Integrantes da casa religiosa 
Terreiro das Marias registraram 
boletim de ocorrência no 9º distrito 
da polícia civil, que investiga o 
caso. (...) No dia 24 de julho 

aconteceu um incêndio 
semelhante, também em uma 
casa religiosa no bairro Portão. 
Neste caso, câmeras de 
segurança registraram a ação de 
dois homens que chegaram ao 
imóvel em uma moto, carregando 
um galão de combustível e 
atearam fogo na residência. (CBN, 
PR, 2019. n.p.)

Outro caso destacado pelo Portal de 
Notícias G1, de 02/11/2018, foi em Santa 
Catarina, em que identificamos violência 
patrimonial por motivação religiosa, 
envolvendo imagem pública referente à 
entidade de culto em religiões de matriz 
africana:

Figura 09 - Imagem de Yemanjá - Santa Catarina. FONTE: 
Portal de Notícias G1, 2018.

(...) um ato contra uma imagem de 
1,80 metro de Iemanjá, que foi 
violada com tinta vermelha e 
quebrada em vários pontos. (...) os 
membros do terreiro se 
depararam com a imagem de 
Iemanjá vandalizada. A estátua foi 
pintada com um esmalte deixado 
como oferenda. O tradicional 
espelho de Iemanjá foi arrancado. 
O carro de um funcionário que faz 
a vigilância do templo, que estava 
ao lado da imagem, também teve 
os vidros quebrados. (...) não foi a 
primeira vez que uma imagem 
religiosa foi alvo de vandalismo no 
Sul da Ilha. No final de agosto, uma 
estátua de Nossa Senhora da Lapa 
foi furtada da igreja da Freguesia, 
também no Ribeirão da Ilha. Cerca 
de dez dias depois, foi recuperada. 
(Portal G1, SC, 2018. n.p.)

De acordo com a matéria  do Jornal O Livre, 
de 05/07/2018, no Mato Grosso, região 
Centro-Oeste, identificamos um caso de 
agressão e violência psicológica por 
motivação religiosa, desta vez relacionada à 
circunstância de conversão à crença 
evangélica:
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(...) uma mulher de 26 anos foi 
agredida pelo companheiro, de 30 
anos, por ele não aceitar o fato de 
ela ter se tornado evangélica. (...) 
“De acordo com a vítima, esta 
mudou de religião e, devido a isto, 
vem sofrendo constantes 
ameaças por parte do suspeito, e 
que nesta noite foi a primeira vez 
que o mesmo lhe agrediu com 
socos, vindo a lhe agredir a face”, 
consta no boletim de ocorrência.” 
(...) A vítima também contou que o 
companheiro agrediu o filho do 
casal, de cinco anos. (Jornal O 
Livre, MG, 2018. n.p.)

Por fim, constatamos na reportagem  do 
Jornal Metrópoles, de 20/11/2017, no Distrito 
Federal, mais um caso de violência 
patrimonial envolvendo praticantes do 
Candomblé:

Um terreiro de candomblé foi 
parcialmente destruído após um 
incêndio criminoso. A casa 
funciona no Jardim Ingá, em 
Luziânia (GO), entorno do DF, e foi 
saqueada antes de pegar fogo. (...) 
Um rastro de destruição foi 
deixado, com roupas espalhadas 
pelo chão, utensílios domésticos 
quebrados e gavetas arrancadas. 
(...) No mesmo final de semana, 
outro ambiente religioso de matriz 
africana também foi alvo de 
intolerância e violência. De acordo 
com testemunhas, a casa de um 
babalorixá conhecido como “Babá 
Milton”, em Samambaia, sofreu 
um ataque após uma bomba ser 
jogada no telhado da residência. O 
crime ocorreu no momento em 
que uma festa era realizada no 
local. (Jornal Metrópolis, DF, 2017. 
n.p.)

Figura 10 - Casa de Babá Milton, Luziânia-GO FONTE: Jornal 
Metrópole, 2017. 

Cabe ressaltar que embora não tenhamos 
identificado no Dossiê Koinonia, casos de 
registros efetuados pela imprensa, entre 2016 
e 2019, envolvendo atos de 
intolerância/violência religiosa contra as 
práticas da espiritualidade dos povos 

indígenas, isso levando em conta as regiões 
brasileiras, é comprovada a existência de 
casos. Tomemos como referência as casas 
de rezas que foram incendiadas em 2021 nas 
terras indígenas Rancho Jacaré, em Laguna 
Carapã, em Mato Grosso do Sul. Trata-se de 
um espaço sagrado do povo Guarani Kaiowá 
que abriga o chiru, instrumento religioso.  
(Extra.Globo, 2021).

Sumarizando, esses são alguns dos 
diversos casos de intolerância religiosa 
ocorridos nas regiões Sul e Centro-Oeste, que 
foram divulgados pela imprensa. Podemos 
observar que, como já dito anteriormente, a 
maioria dos casos de intolerância religiosa 
divulgados pela imprensa é de violência 
patrimonial, sem que haja a inclusão de 
outros tipos de violência, como a psicológica 
e moral, recaindo majoritariamente, sobre os 
praticantes e os terreiros de 
Candomblés/Centros de Umbanda, mas que 
também vem atingindo as populações 
ameríndias.

É importante salientar o papel da imprensa 
enquanto expositora desses casos, pois, ao 
informar/denunciar, possibilita que tais 
situações possam ser debatidas pela 
sociedade, contribuindo para a aproximação 
e resolução desse problema segregador. 
Entretanto, chamamos atenção para a 
existência de alguns equívocos na 
transmissão e no tratamento desses casos, 
pois:

discute-se de uma forma 
geral “o preconceito”, por 
exemplo, e utiliza-se um 
caso [pontual] de 
intolerância religiosa para 
exemplificar o tema, [e] 
este tipo de abordagem 
acaba por não considerar 
a ocorrência de 
intolerância religiosa 
como um fato em si (...) 
tendendo a 
descaracterizar o ato 
intolerante enquanto tal, 
transformando-o em 
mero artifício para 
exemplificar o 
preconceito. [Sendo 
assim, podendo-se 
considerar que] esta 
abordagem também 
demonstra a ausência de 
reconhecimento do ato 
de intolerância religiosa 
enquanto um tipo de 
violência que merece a 
atenção/denúncia por 
parte da imprensa. 
(BRASIL, 2016, p. 35) 
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Cabe ainda destacar, sobretudo para o 
jovem brasileiro, estudante do Ensino Médio, 
que há outro aspecto identificado ao longo da 
análise dos diversos casos até aqui 
apresentados, e que o RIVIR destaca. 
Trata-se da dificuldade dos profissionais do 
jornalismo em lidar com a temática pelo 
desconhecimento a respeito da intolerância e 
violência religiosa. Por conta disso, é 
imprescindível a necessidade da imprensa 
atentar-se para o fato de que sua linha 
editorial precisa estar sensível a esse tipo de 
ocorrência, pois se não há um entendimento 
mínimo acerca do tema, dificilmente este será 
contemplado nas pautas, podendo até 
mesmo ser uma demanda reprimida (BRASIL, 
2016). Nos parece que a imprensa, 
juntamente com o poder judiciário, têm um 
papel singular: registrar os casos e fatos, para 
que instituições promotoras de pesquisa e 
luta por igualdade de direitos possam 
contribuir na busca de ações e caminhos no 
combate à intolerância religiosa, à violência e 
ao racismo religioso. 

Diante de tantos casos envolvendo atos de 
violência por intolerância religiosa, é 
necessário compreender como, quando e 
onde podemos acionar os mecanismos de 
coibição desses atos de intolerância e 
racismo religioso. Todo cidadão brasileiro 
pode procurar as autoridades competentes 
para ajudar no combate a essas práticas tão 
nocivas no convívio social. 
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CANAIS DE 
DENÚNCIAS E 

JUDICIALIZAÇÃO
 SOBRE RACISMO 

RELIGIOSO 

CAP 4



4.1 O papel e atuação do 
Ministério Público diante 
dos casos de intolerância e 
racismo Religioso

A princípio, é inegável dizer que o 
documento constitucional de 1988 se 
posiciona de modo contrário ao 
f a n a t i s m o / s e c t a r i s m o / e xc l u s i v i s m o 
religioso. Para ele, “é inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias” (BRASIL. 
Constituição 1988,  Art.5. inciso VI. 2016, 
p.13). Entretanto, na prática, nem sempre isso 
é assimilado; sendo necessário um aparato 
institucional em oposição a tais delitos e 
violações. A articulação contra casos de 
intolerância/racismo religioso tem como 
força motriz os órgãos fiscalizadores. Dentre 
eles, o Ministério Público (MP), ora de aparato 
regional, ora de aparato federal, tem 
relevância para resolver trâmites e nuances, 
tais como a intolerância e o racismo religioso. 
Nesse ínterim, ele é uma “instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais 
indisponíveis’’ (BRASIL. Constituição 1988, 
Art.127. 2016, p.80). 

Segundo a Constituição Federal, o 
Ministério Público faz parte do Estado, 
entretanto, é independente. Possui o objetivo 
de promover, privativamente, a ação penal 
pública na condição de lei (BRASIL. 
Constituição 1988, Art.129. 2016). Sob tal 
perspectiva, seu papel se endereça em vias 
diversas: tais como zelar pela manutenção 
dos poderes públicos, especialmente zelar 
pelos serviços certificados pela Constituição; 
promover inquéritos civis e medidas civis 
públicas em defesa do patrimônio 
público/social e de outros interesses difusos 
e coletivos; além de expedir notificações 
administrativas junto a diligências 
investigatórias — isso inclui inquéritos 
policiais — em torno de suas competências e 
medidas processuais. 

Em casos de transgressão à liberdade de 
crença religiosa, influindo para intolerância e 
racismo religioso, chega a ser palpável o 
número de leis que atuam de maneira 
contundente, e que podem ser aplicadas pelo 
Ministério Público, a exemplo do Código 

Penal Brasileiro de 2017:

[...] Injuriar alguém, ofendendo-lhe 
a dignidade ou o decoro tem como 
pena – detenção, de um a seis 
meses, ou multa [...]
 3 § Se a injúria consiste na 
utilização de elementos referentes 
a raça, cor, etnia, religião, origem 
ou a condição de pessoa idosa ou 
portadora de deficiência, tem-se 
como pena – reclusão de um a 
três anos e multa; (CÓDIGO 
PENAL, Art.140. 3§. 2017, p.57).

Bem como: 

[...] Escarnecer de alguém 
publicamente, por motivo de 
crença ou função religiosa; impedir 
ou perturbar cerimônia ou prática 
de culto religioso; vilipendiar 
publicamente ato ou objeto de 
culto religioso tem como pena — 
detenção, de um mês a um ano, ou 
multa. E se há emprego de 
violência, a pena é aumentada de 
um terço, sem prejuízo da 
correspondente à violência 
(CÓDIGO PENAL, Art. 208. 2017, 
p.84). 

Além do Código Penal, também temos o 
Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 
12.288/2010) que conta com bases 
enraizadas na Constituição de 1988,  
alertando, sobretudo, sobre o direito à 
liberdade dos cultos religiosos de matrizes 
africanas: 

[...] O direito à liberdade de 
consciência e de crença e ao livre 
exercício dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende:
 
I – a prática de cultos, a 
celebração de reuniões 
relacionadas à religiosidade e a 
fundação e manutenção, por 
iniciativa privada, de lugares 
reservados para tais fins; 
II – a celebração de festividades e 
cerimônias de acordo com 
preceitos das respectivas religiões; 
III – a fundação e a manutenção, 
por iniciativa privada, de 
instituições beneficentes ligadas 
às respectivas convicções 
religiosas; 
VIII – a comunicação ao Ministério 
Público para abertura de ação 
penal em face de atitudes e 
práticas de intolerância religiosa 
nos meios de comunicação e em 
quaisquer outros locais 
(ESTATUTO DA IGUALDADE 
RACIAL, Art.24. Inciso I, II, III, VIII. 
2010, p. 18-19). 
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Contamos também com o marco legal a 
partir da Lei nº 7.716/89, artigo 20, que define 
as penalidades diante dos crimes resultantes  
de discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional:

Praticar, induzir ou incitar a 
discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional, tem como 
pena: reclusão de um a três anos e 
multa (Lei nº 7.716/89, Art.20. 
1989).

No território das leis, entretanto, o recorte 
das normas institucionais se aproxima dos 
mecanismos regionais. Na Bahia, a título de 
exemplo, em sua Constituição Estadual de 
1989, defende-se a liberdade de manifestar 
crenças e religiões diversas, sobretudo as 
religiões de matrizes africanas, garantindo 
não só a representatividade afro-brasileira 
em organizações sociais, mas também em 
programas educacionais:

[...] É dever do Estado preservar e 
garantir a integridade, a 
respeitabilidade e a permanência 
dos valores da religião 
afro-brasileira e especialmente: [...]
II - proibir aos órgãos 
encarregados da promoção 
turística, vinculados ao Estado, a 
exposição, exploração comercial, 
veiculação, titulação ou 
procedimento prejudicial aos 
símbolos, expressões, músicas, 
danças, instrumentos, adereços, 
vestuário e culinária, estritamente 
vinculados à religião 
afro-brasileira; 
III - assegurar a participação 
proporcional de representantes da 
religião afro-brasileira, ao lado da 
representação das demais 
religiões, em comissões, 
conselhos e órgãos que venham a 
ser criados, bem como em 
eventos e promoções de caráter 
religioso; 
IV - promover a adequação dos 
programas de ensino das 
disciplinas de geografia, história, 
comunicação e expressão, 
estudos sociais e educação 
artística à realidade histórica 
afro-brasileira, nos 
estabelecimentos estaduais de 1º, 
2º e 3º graus (BAHIA. Constituição 
1989, Art. 275. Inciso II, III, IV. 2020, 
p. 110-111).

Outro significativo marco legal diz respeito 
à Lei Estadual nº 13.182, de 06 de junho de 
2014, da qual se origina o Estatuto da 
Igualdade Racial e de Combate à Intolerância 
Religiosa do Estado da Bahia. Por meio dela é 
possível destacar os seguintes aspectos: 

O Estado, por meio do Sistema 
Estadual de Cultura, estimulará e 
apoiará a produção cultural de 
entidades do movimento negro e 
de grupos de manifestação 
cultural coletiva da população 
negra, que desenvolvam 
atividades culturais voltadas para 
a promoção da igualdade racial, o 
combate ao racismo e a 
intolerância religiosa, mediante 
cooperação técnica, seleção 
pública de apoio a projetos, apoio a 
ações de formação de agentes 
culturais negros, intercâmbios e 
incentivos, entre outros 
mecanismos [...]
É dever do Estado preservar e 
garantir a integridade, a 
respeitabilidade e a permanência 
dos valores das religiões 
afrobrasileiras e dos modos de 
vida, usos, costumes, tradições e 
manifestações culturais das 
comunidades quilombolas [...]
O Estado promoverá a adequação 
dos serviços públicos ao princípio 
do reconhecimento e valorização 
da diversidade e da diferença 
racial, religiosa e cultural, em 
conformidade com o disposto 
neste Estatuto [...]
Fica instituída a Rede de Combate 
ao Racismo e à Intolerância 
Religiosa, como instrumento de 
articulação entre o Estado, as 
instituições do Sistema de Justiça 
e a sociedade civil para a 
implementação da política de 
promoção da igualdade racial no 
enfrentamento ao racismo e à 
intolerância religiosa (Lei Estadual 
nº 13.182, Art. 34, 35, 53, 82. 2014)

Como vimos, a liberdade religiosa é 
assegurada pela Constituição Federal, e, 
apesar das normas jurídicas serem 
estabelecidas e sancionadas pelo Ministério 
Público, é inevitável notar a quantidade 
abismal de casos envolvendo intolerância 
religiosa não só no Estado da Bahia, como 
nos demais estados e regiões do Brasil. O 
racismo  religioso, principalmente, a 
intransigência em direção às religiões de 
matrizes/motrizes afro-brasileiras não foi 
aniquilada — muito pelo contrário; vigora, e 
vigora violentamente. De acordo com Brito.

Em 2016, o número de casos de 
intolerância religiosa registrados 
no Grupo de Atuação Especial de 
Combate à Discriminação 
(GEDHDIS) do Ministério Público 
da Bahia aumentou mais de 300% 
em relação ao ano anterior. Em 
2015, 13 casos foram registrados 
no Grupo, enquanto que ano 
passado[2014] o número chegou a 
56, resultando em instauração de 
inquéritos policiais, denúncias, 
recomendações e acordos entre 
as partes. (BRITO, G. 2017, p.02).
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Lembremos, portanto, que o Brasil é um 
Estado Laico — as relações entre Estado e 
Religião têm a necessidade de estarem 
separadas. A Constituição veda 
completamente a mescla entre Igreja e 
Estado. Dessa forma, cabe ao Estado 
assegurar um espaço plural e democrático, 
que abarque diferentes perspectivas, 
diferentes visões de mundo, e diferentes 
formas de religiosidades; haja vista que toda 
religião merece respeito e um lugar de 
igualdade no corpo social brasileiro. Nesse 
ínterim, Jorge Bastos nos alerta que:

[...] a ordem jurídica em um estado 
democrático de direito não pode se 
converter na voz exclusiva da 
moral de qualquer religião. Os 
grupos religiosos têm o direito de 
constituir suas identidades em 
torno de seus princípios e valores, 
pois são parte de uma sociedade 
democrática. Mas não têm o 
direito a pretender hegemonizar a 
cultura de um Estado 
constitucionalmente laico 
(MORENO, J. B. 2012, p.03).

Por tais razões, o Ministério Público tem um 
papel fundamental na construção de um 
Estado livre que abrange a diversidade, 
consolidando a gênese da laicidade estatal e 
endossando a participação do Estado contra 
atitudes discriminatórias e segregantes. 
Portanto, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

I – estabelecer cultos religiosos ou 
igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento 
ou manter com eles ou seus 
representantes relações de 
dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público; 
II – recusar fé aos documentos 
públicos; 
III – criar distinções entre 
brasileiros ou preferências entre si 
(BRASIL. Constituição 1988, 
Art.19. Inciso I,II, III. 2016, p. 25).

Para tanto, em 2018, no sentido de coibir 
atitudes segregantes e discriminatórias, o 
Ministério Público da Bahia (MPBA), numa 
iniciativa do Grupo de Atuação Especial de 
Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação (GEDHDIS), gerido pela 
promotora de Justiça Lívia Vaz, e do Centro 
de Apoio Operacional dos Direitos Humanos 
(CAODH), liderado pela promotora de Justiça 
Márcia Teixeira, desenvolveu o aplicativo 
“Mapa do Racismo e da Intolerância 
Religiosa”, visando notificações de denúncias 
anônimas de discriminação racial, 

intolerância religiosa, injúria racial e racismo 
institucional. 

Além do aplicativo, que repercutiu 
nacionalmente — inclusive vencendo prêmios 
— , o Ministério Público da Bahia possui o 
projeto “MP e Terreiros — Diálogos 
Construtivos”. Tal projeto procura o melhor 
cadastramento dos terreiros de Candomblés, 
realizando um inventário do patrimônio dos 
territórios culturais de matrizes africanas 
(condizente com o que deve ser feito). De 
acordo com George Brito,

[...] segundo a promotora de 
Justiça Lívia Vaz, o MP tem 
oficiado os órgãos públicos e as 
entidades representativas dos 
povos de santo para que 
disponibilizem seus cadastros 
para, a partir de um cruzamento 
das informações, construir um 
‘mapeamento mais fidedigno’ dos 
terreiros da capital. (BRITO, 2018)

O projeto teve início com a Promotoria de 
Justiça de Combate ao Racismo e à 
Intolerância Religiosa em Salvador, 
analisou-se os grandes empecilhos  dos 
povos de terreiros em conhecer e acessar os 
serviços públicos disponíveis, resultando em 
uma invisibilização muito grande. 

Conclui-se, portanto, que o papel e atuação 
do Ministério Público não deve se limitar 
somente à fiscalização de execução das leis. 
A intolerância e seus fundamentos podem ser 
combatidos por meio de projetos 
sócio-educativos, plataformas digitais, 
seminários, reuniões e afins, visando uma 
sociedade mais democrática, livre e diversa. 
As sanções devem, sim, ser aplicadas de 
modo inexorável, sem espaço para 
contrariedades; contudo, a raiz do problema é 
pedagógica, educativa e cultural. Ações em 
conjunto com núcleos de pesquisa, 
divulgação nas redes sociais e aplicação em 
plataformas são fundamentais para maior 
conscientização do cidadão — refém de uma 
cultura colonial, imperativa, opressora, que 
deteriora os valores e o patrimônio do que é 
diferente

 

34



4.2 Canais de denúncias e 
órgãos fiscalizadores.

Um importante instrumento de combate às 
práticas de atos por intolerância, violência ou 
racismo religioso tem sido os canais de 
comunicação para se efetuar denúncias. 
Tanto no âmbito federal como estadual, bem 
como na sociedade civil encontramos alguns 
serviços responsáveis pelo acolhimento, 
fiscalização e orientação. Vejamos dentro 
dos órgãos fiscalizadores, quais caminhos 
devem ser percorridos para fortalecer o 
combate à intolerância religiosa.

4.2.1 Ministério Público 
Federal e Ouvidoria Nacional

Como já foi mencionado anteriormente, o 
principal órgão fiscalizador tanto na esfera 
federal quanto na esfera regional  é o 
Ministério Público. Nele podemos desbravar 
o terreno fértil dos seus canais de denúncias. 
No que tange ao Ministério Público Federal 
(MPF), este possui, como um de seus 
serviços, a Sala de Atendimento ao Cidadão, 
com atendimento presencial, na unidade 
mais próxima, ou por correspondência, 
podendo ainda ser via Internet. Por meio da 
Internet, é disponibilizado um formulário 
eletrônico em que é possível encaminhar 
denúncias e notícias de irregularidades. Tais 
denúncias são administradas, analisadas e 
submetidas ao setor competente que fará o 
acompanhamento. Tal setor certificará se 
será instaurado um procedimento 
extrajudicial, ou, ainda, se a denúncia será 
arquivada. 

Em 2020, por conta do quadro de pandemia 
mundial decorrente do Coronavírus, a 
Ouvidoria Nacional do Ministério Público 
disponibilizou mais um canal de atendimento 
remoto ao cidadão, além do e-mail: 
ouvidoria@cnmp.mp.br. Trata-se do serviço 
de atendimento via Whatsapp. Basta enviar 
uma mensagem para o número 
(61)3366-9229, no intuito de encaminhar 
sugestões, críticas, reclamações, elogios, 
denúncias e pedidos de informação acerca do 
funcionamento e dos serviços do Ministério 
Público brasileiro. Conforme o ouvidor 
nacional do Ministério Público, Oswaldo 
D’Albuquerque:

A Ouvidoria Nacional continua 
trabalhando de forma intermitente 
neste período de isolamento; 

inclusive, os cidadãos que nos 
telefonam têm suas ligações 
redirecionadas imediatamente 
para um servidor da Ouvidoria, que 
realiza o atendimento da 
demanda. O objetivo desta 
iniciativa, junto à disponibilização 
do contato por WhatsApp, é 
facilitar o acesso das pessoas aos 
serviços oferecidos pela Ouvidoria 
Nacional, sem prejuízo dos demais 
meios eletrônicos de contato. 
(D´ALBUQUERQUE, 2020, n.p.).

Importante salientar que, entre os anos de 
2020 e 2021, a sociedade global se deparou 
com uma crise sanitária mundial, implicando 
diretamente na criação de novos canais de 
comunicação e atendimentos mais 
simplificados, sucintos,  favorecendo, ainda 
mais, no apoio  aos serviços para o cidadão

4.2.2 Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos 
Humanos.

Além dos campos do Ministério Público, 
temos uma multiplicidade de canais de 
denúncia em torno do território nacional. Um 
deles é o Disque 100 (ou Disque Direitos 
Humanos); assegurado pelo Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(MMFDH). O serviço, que antes era voltado às 
denúncias de abuso e violência sexual contra 
crianças e adolescentes, colhe registros e 
denúncias que atingem os direitos de toda a 
população. Sua atuação é pautada por três 
fases: primeiro é o registro das denúncias, 
depois a denúncia é encaminhada para os 
órgãos de proteção, defesa e 
responsabilização (dada competência 
específica), e, por fim, há o monitoramento 
das diligências e sanções colocadas à prova, 
informando o denunciante sobre o 
andamento da denúncia. O Disque 100 
mantém o anonimato do denunciante, 
podendo ser acessado conforme os 
mecanismos de contato presentes na seção 
4.2.6 deste caderno, além dos canais que 
seguirão logo abaixo:

1. Crimes na internet através do portal 
www.disque100.gov.br;

2. Ouvidoria Online Clique 100: 
http://www.humanizaredes.gov.br/ouvidori
a-online/;

3. Ligação internacional; fora do Brasil através 
do número +55 61 3212-8400;
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O Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos (MMFDH), também realiza 
o balanço comparativo entre os registros a 
cada ano; assim como no gráfico abaixo:

Fonte: Disque 100. In: Brasil de Fato, 2020

Analisando o primeiro semestre de 2019, de 
acordo com  o Gráfico 6, é notável um 
aumento de 56% do número de denúncias de 
intolerância religiosa em comparação ao 
mesmo período do ano anterior. Vale também 
ressaltar que, conforme o Gráfico 7, a 
quantidade avassaladora de registros diz 
respeito a praticantes de crenças das 
religiões de matrizes africanas, como a 
Umbanda e o Candomblé.

Fonte: Disque 100. In: Brasil de Fato, 2020

Os números são definitivamente 
alarmantes; mas é preciso se atentar que 
estes casos são apenas os notificados. Eles 
podem ser ainda mais expressivos, 
considerando que existem vítimas da 
agressão que não denunciam com medo de 
que o evento se repita ou imaginam que o 
Estado não agirá de maneira satisfatória para 
resolver a situação. 

4.2.3 Ministério Público da 
Bahia

O Ministério Público da Bahia (MPBA), por sua 
vez, desfruta de múltiplos canais de contato, 
visando abarcar denúncias e promover soluções. 
O MPBA atende gratuitamente através dos 
telefones, e-mail e site institucional disponível 
nesta cartilha na seção 4.2.6. Outrossim, o site do 
Ministério Público da Bahia, na seção “Outras 
Ouvidorias”, amplia formas de contato para os 
manifestantes, tais como a Procuradoria da 
República na Bahia (vinculada ao governo 
federal), a Ouvidoria Geral do Estado da Bahia, a 
Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado da Bahia, e a Ouvidoria Geral do Município 
de Salvador. As diversas formas de contatos 
aparecem também na seção 4.2.6 desta cartilha. 

Cabe aqui retomar junto ao Ministério Público 
da Bahia (MPBA), em conjunto com seus 
núcleos/centros de combate à discriminação e à 
intolerância, um dos seus principais canal de 
denúncia: o aplicativo “Mapa do Racismo e da 
Intolerância Religiosa”. Por seu intermédio, 
qualquer cidadão baiano pode denunciar 
infrações penais de injúria racial, racismo e 
intolerância religiosa cometidas em torno de 
todo estado baiano. Segundo Aline D´Eça:

De novembro de 2018 a agosto de 
2019, foram registradas 117 
denúncias, sendo 48 denúncias de 
racismo, 47 de intolerância 
religiosa e 22 de injúria racial. As 
denúncias foram distribuídas para 
apuração por promotores de 
Justiça. O aplicativo tem 910 
downloads ativos na versão 
Android e 647 na versão iOS” 
(D’EÇA, A., 2019, n.p.)

Entre novembro de 2018 e junho de 2021, 
houve um aumento nos registros das 
denúncias. Ao todo, contabilizam-se 153 
denúncias, sendo 66 de racismo, 30 de injúria 
racial e 57 de intolerância religiosa.. 
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FIGURA 11 - Aplicativo Mapa do Racismo e da Intolerância 
Religiosa. Fonte: MPBA. Mapa do Racismo e da Intolerância 
Religiosa, 2021.

O aplicativo funciona de modo muito 
simples, agindo como um legítimo facilitador. 
Primeiro coloca-se o nome,  e-mail e cria-se 
uma senha. Depois disso, o manifestante é 
conduzido para uma interface com um mapa 
e o número de casos até agora registrados. 
Posteriormente, ele pode acessar diferentes 
seções, tais como o material educativo que 
disserta sobre a temática do racismo e da 
intolerância religiosa; as notícias recentes, 
demonstrando o que acontece no Brasil e no 
mundo sobre essas temáticas; as dúvidas 
frequentes, desenvolvendo os conceitos de 
racismo institucional, injúria racial e 
intolerância religiosa, além da dúvida sobre a 
divulgação dos dados e sobre a realização 

das denúncias. A ferramenta também 
dispõe da lista de instituições parceiras, 
tendo como exemplo o Grupo de Atuação 
Especial de Proteção dos Direitos Humanos e 
Combate à Discriminação (GEDHDIS),  a 
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 
da Bahia (SEPROMI), e muitos outros.

Para a denúncia, basta clicar em “FAÇA A 
SUA DENÚNCIA”,  classificar o caso, em sua 
devida categoria, e fazer o registro. A 
denúncia é automaticamente enviada ao 
promotor(a) que atua na cidade do ocorrido. 
Esse momento é definitivamente importante, 
pois a vítima/testemunha do acontecimento 
deve apresentar a maior quantidade de 
informações e detalhes da ocorrência, 
especialmente fotos e vídeos de modo que 
possam ajudar a identificar o(a) autor(a). Na 
sequência, o(a) promotor(a) apura a denúncia 
e a encaminha ao inquérito policial.

4.2.4 Secretaria Estadual 
de Promoção da Igualdade 
Racial e Centro de Referência 
de Combate ao Racismo e à 
Intolerância Religiosa Nelson 
Mandela

Dando continuidade ao aparato estatal, o 
Estado da Bahia possui a Secretaria de 
Promoção da Igualdade Racial do Estado 
(SEPROMI), pioneira no Brasil em políticas 
públicas para mulheres, negros e negras. 
Lançada no primeiro mandato do governo 
Jaques Wagner, por meio da lei nº 10.549/06, 
de 28 de dezembro de 2006, tornou-se 
fundamental contra as desigualdades sociais 
e raciais no território baiano. Ela é vinculada 
ao Centro de Referência de Combate ao 
Racismo e à Intolerância Religiosa Nelson 
Mandela, instituído pelo decreto nº 14.297 em 
31 de janeiro de 2013. 

Tal Centro de Referência é um dos limiares 
para os casos acompanhados pela SEPROMI 
através da Rede de Combate ao Racismo e à 
Intolerância Religiosa. Portanto, a Rede é:

[...] composta por instituições do 
poder público, universidades 
federais e estaduais, órgãos que 
formam o Sistema de Acesso à 
Justiça e um conjunto de 
organizações da sociedade civil de 
Salvador e do interior. (SEPROMI, 
2021)
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Entre os serviços desempenhados pelo 
Centro de Referência de Combate ao Racismo 
e a Intolerância Religiosa, podemos 
enumerá-los a seguir: 

I - receber, encaminhar e 
acompanhar toda e qualquer 
denúncia de discriminação racial 
ou de violência que tenha por 
fundamento a intolerância racial 
ou religiosa; 
II - garantir apoio psicológico, 
social e jurídico aos casos 
registrados no Centro, conforme 
suas necessidades específicas; 
III - verificar e atuar em casos de 
racismo noticiados pela mídia ou 
naqueles que o Centro de 
Referência de Combate ao 
Racismo e à Intolerância Religiosa 
venha a tomar conhecimento por 
qualquer outro meio. (...) 
(DECRETO nº 14.297. Art 02. Inciso 
I,II, III. 2013)

Além de contabilizar as denúncias, o Centro 
também pode atuar em conjunto com o 
Ministério Público da Bahia para efetivar as 
sanções contra casos de intolerância 
religiosa. Sem contar que, nos limites dos 
seus encargos, as ações educativas, 
informativas e culturais, promovidas pelo 
Centro, são fundamentais para a construção 
de uma sociedade mais justa, livre e 
democrática, garantindo assim:

IV - promover debates, palestras, 
fóruns e oficinas com o objetivo de 
divulgar e sensibilizar a sociedade 
quanto à importância da garantia 
de direitos, combate ao racismo e 
à intolerância religiosa e promoção 
da igualdade racial; 
V - propiciar a concretização de 
ações integradas com os órgãos e 
entidades que compõem a Rede 
de Combate ao Racismo e à 
Intolerância Religiosa no Estado da 
Bahia; 
VI - produzir materiais 
informativos, tais como cartilhas, 
boletins e folhetos, sobre garantia 
de direitos, combate ao racismo e 
à intolerância religiosa e promoção 
da igualdade racial, 
disponibilizando-os aos órgãos, 
entidades e sociedade civil 
organizada; 
VII - disponibilizar acesso gratuito, 
nas dependências do Centro de 
Referência de Combate ao 
Racismo e à Intolerância Religiosa, 
a acervo audiovisual e bibliográfico 
com ênfase na temática racial; 
VIII - assegurar a transparência 
das atividades aos cidadãos e à 
sociedade civil organizada. 
(DECRETO nº 14.297. Art 02. Inciso 
IV, V, VI, VII, VIII. 2013)

As diversas formas de contato com o 

Centro de Referência de Combate ao Racismo 
e à Intolerância Religiosa Nelson Mandela 
estão disponíveis na seção 4.2.6.

4.2.5 Instituto de Defesa 
dos Direitos das Religiões 
Afro-Brasileiras

Outra entidade de grande destaque no 
âmbito da sociedade civil é o Instituto de 
Defesa dos Direitos das Religiões 
Afro-Brasileiras (IDAFRO), criado em 2019 e 
sediado em São Paulo. Ele é coordenado pelo 
advogado das religiões afro-brasileiras no 
STF, e  Ex-Secretário de Justiça do governo 
do Estado de São Paulo, Hédio Silva Junior. 
Tal instituto é um canal sem fins lucrativos, 
constituído por advogados, contabilistas, 
bombeiros, arquitetos e sociólogos. Ele age 
de maneira pungente: informando, orientando 
e assessorando as religiões afro-brasileiras 
em diversas vias  — tais como a defesa de 
direitos, acesso à Justiça, legalização dos 
templos, plantão 24 horas em casos de 
intolerância religiosa e afins. Seus 
mecanismos de contato estão disponíveis na 
seção 4.2.6.

Eis a seguir, um quadro síntese contendo os 
principais canais de comunicação para 
denunciar casos de intolerância, violência e 
racismo religioso.
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4.2.6. Quadro Síntese - 
Principais canais de denúncias 
e reclamações. 

Agora que sabemos alguns dos principais 
canais de denúncia e dos caminhos de 
judicialização para casos de intolerância 
religiosa em todo Brasil, e sobretudo no 
território baiano, é de fundamental  
importância que, caso presencie um caso de 
Intolerância, Violência e/ou Racismo 
Religioso, denuncie! Você estará auxiliando 
não só a vítima do ocorrido como também 
os órgãos fiscalizadores, que  buscam 
ocupar essa lacuna cultural com sua 
assistência e sanções. Também é 
essencial desfrutar do material educativo 
e divulgá-lo/compartilhá-lo para outras 
pessoas, pois a intolerância religiosa tem 
raízes profundas — cultivadas em uma espiral 
de valores coloniais e morais que insistem 
em não querer lidar com as diferenças, com 
a diversidade e sobretudo, com o respeito 
mútuo entre as pessoas.



CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

CAP 5



O resultado preliminar deste Caderno 
Temático procura orientar e fomentar o 
combate à intolerância religiosa, à violência 
e ao racismo religioso, apontando alguns 
caminhos necessários para que docentes, 
discentes e técnicos administrativos da 
educação, lotados no IFBA, Campus de 
Salvador se congreguem no sentido de 
promover o respeito à diversidade religiosa 
nos espaços públicos, sobretudo no ambiente 
escolar, atentos às relações entre os sujeitos 
envolvidos.
Procuramos sensibilizar, informar e orientar 
à comunidade acadêmica do IFBA, Campus 
Salvador, de modo especial àqueles que 
lidam com a educação básica, sobretudo 
quem atua nos cursos técnicos integrados 
ao Ensino Médio. Entretanto, o teor deste 
caderno se estende aos profissionais 
envolvidos nos cursos técnicos subsequentes, 
no Ensino Superior e na Educação de 
Jovens e Adultos. Os resultados, aqui 
levantados, sistematizados e analisados 
exigiram esforços que não finalizam neste 
caderno. É patente o quanto as religiões 
de matrizes/motrizes africanas - Umbanda 
e Candomblé, convivem diariamente com 
atos de violência por motivação religiosa 
de ordem moral, psicológica, patrimonial, 
física, institucional, por negligência, contra 
os cultos e as crenças de seus praticantes, 
utilizando-se quase sempre do discurso de 
satanização e inferiorização das práticas 
afro-religiosas. Tais atitudes de intolerância, 
violência e racismo religioso precisam ser 
combatidas veementemente. O Racismo é 
crime. O racismo religioso mata! O caminho 
das denúncias notificadas nos órgãos 
fiscalizadores é um passo importante, aliado 
a uma educação afirmativa e propositiva de 
respeito às diferentes religiões e crenças em 
nosso país.
No sentido de dar continuidade com 
investigações no âmbito escolar sobre 
casos de intolerância religiosa, violência e 
racismo religioso, uma segunda etapa de 
investigações está sendo desenvolvida. 
Nesse caso, através de pesquisa de campo 
exploratória, buscaremos avaliar de que 
modo professores, alunos e técnicos 
administrativos da educação, lotados no 
IFBA Campus de Salvador, estão lidando com 
práticas pedagógicas que promovem um 
diálogo inter-religioso; combatendo atos de 

intolerância religiosa, construindo uma 
cultura de paz e lutando pelo respeito inter e 
intra-religiosos.

Sendo assim, nesse primeiro momento, 
esperamos ter contribuído com esse 
mapeamento de fontes, conceitos, dados 
estatísticos e casos que exemplificam o 
quanto ainda precisamos avançar quando nos 
referimos aos atos de intolerância religiosa, 
sejam eles praticados em espaços públicos, 
quanto em espaços privados. Respeito à 
pluralidade e às diferenças sempre serão o 
nosso vetor principal quando se busca uma 
educação voltada para a cidadania, atenta aos 
direitos humanos. Educar para a diversidade, 
seja ela religiosa, cultural, social e política. 
Façamos valer essa história do tempo 
presente, garantindo a liberdade de crença e 
de culto e o estado laico. Adupé! Com muito 
axé e toré.
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ANEXOS
Listagem com síntese das Leis, Normas e Resoluções de
âmbitos internacional, federal, estadual e municipal – 
Combate à Intolerância, Violência e Racismo Religioso.

LEIS DE ABRANGÊNCIA INTERNACIONAL

Conferência de Durban Agenda inovadora e orientada 
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LINK:
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LINK: 
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LINK:https://www.cms.ba.gov.br/estatuto-igualdade-racial-combate-intol
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s%20demais%20formas%20de%20intoler%C3%A2ncia
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